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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, considerando a necessidade da manutenção de computadores, 

Rede de Informática, administração e manutenção do sistema SIGSS I Sistema Integrado de 

Gestão de Serviços de Saúde, sistema E-SUS, exportação para base federal das informações 

registradas no sistema e alimentação da lista de espera no portal da saúde, solicita a Vossa 

Excelência a autorização para a contratação de empresa especializada para prestação dos 

referidos serviços, através de Processo Licitatório, na modalidade em que se enquadrar, do item 

relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 21 de janeiro de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN 

Secretária Municipal de Saúde 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção de rede 

e de equipamentos de informática. 

ITEM DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO VALOR R$ 

R$  
QUANT UND. 

01 12  Meses 

S  

Manutenção de computadores, Rede de 

Informática, administração e manutenção do 

sistema SIGSS I Sistema Integrado de Gestão de 

Serviços de Saúde, onde são armazenadas todas 

as atividades realizadas na Secretaria de Saúde 

do município, conhecimento do funcionamento 

dos módulos existentes para atender a demanda 

dos profissionais, sistema E-sus, bem como a 

comunicação entre os mesmos, exportação para 

base federal das informações registradas no 

sistema, alimentação da lista de espera no portal 

da saúde diariamente do Centro Municipal De 

Saúde, Incluindo o Modulo Central, Bairro Nossa 

Senhora Aparecida, Frei  Vito CAPS,  Clinica 

Municipal de Fisioterapia, Academia da Saúde e 

Unidades de Saúde do Interior do Município (São 

Francisco, Gramados, São Luiz, Bugre, 

Invernadinha, Estrela Gaúcha, Santa Inês, Mato 
Branco, Mato Branco Coasul, Volta do  Luciano  e 
Santa Maria). 

  

  

3.550,00 42.600,00 

  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando a necessidade da continuidade dos serviços de manutenção de 

computadores, Rede de Informática, administração e manutenção do sistema SIGSS I Sistema 

Integrado de Gestão de Serviços de Saúde, sistema E-SUS, exportação para base federal das 

informações registradas no sistema, alimentação lista de espera no portal da saúde. 
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ITEM QUANT UNO. 
TIAGO 

DESCRIÇÃO DELORENZI 

CANCELIER 

Meses 12  01 

Manutenção de 

rede, sistemas e de 

equipamentos de , 

informática. 

3.550,00 3.550,00 3.790,00 3.650,00 

c.) 

42.60$0) 

cc, 
< 

Ct 
t.-12  
Ce .  VALOR TOTAL (R$) 42.600,00 

a) TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

b) WLADIMIR DIAS 84735902953 

c) TALITA CASAGRANDE 02856831958 

WLADIMIR 

DIAS 

TALITA 

CASAGRANDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

(15 
Ui 

F:  
LL  

VALg(Fi 
TOTAtC9 

(o s. 1:: 

() 3.2 - De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

Governo Municipal de 

 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

 

2.2 - Considerando que os serviços organizam e controlam todos os processos na  Area  assistencial 

a partir da informatização da Secretaria Municipal de Saúde. 

2.3 - Considerando que os serviços visam aperfeiçoar os processos envolvidos nas atividades de 

cada setor. 

2.4 — Considerando que o objeto desta solicitação é de suma importância para o andamento dos 

serviços públicos prestados A população chopinzinhense, tendo em vista que toda e qualquer 

ação desenvolvida pelos servidores necessita de um computador para realizar seus serviços, bem 

como dos sistemas de saúde. 

2.5 — Considerando que esta função não consta no quadro de servidores, sendo necessária 

contratação de um profissional para a manutenção diária nos equipamentos, para um melhor 

desenvolvimento e eficiência da gestão municipal. 

2.4 — Considerando o contrato n.9  103/2016, Pregão Presencial n.9  41/2016, Processo Licitatório 

n9  68/2016, e 49  Termo de Aditivo com vigência até 11/04/2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto As seguintes empresas: 

§ 
3.3 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 

I 
8 
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Governo Municipal de 

 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de 

Saúde, conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja 

instalado. 

4.1.2 —A contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens e diretrizes 

éticas e profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e encargos 

fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3. Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 

4.4- A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, 
,?1 

tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos 

na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal 

e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
Z 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 1.= 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a uj 

rescisão unilateral do contrato. 

g 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item • .- 

cf) .1 
LLJ 

acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. cc  
< 
> 4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. < 
< 

< p  

CT)  
< 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (i) 

5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 42.600,00 (quarenta e dois mil e seiscentos reais) para a fiel e 
g -21 

perfeita execução do objeto desta licitação. -s! 
> 

o 
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C) :: 4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, .., < ,- ..: : 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

<" 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo LLI , 
ItI  

CI  c, 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, TT:  ti 
e i?' z - para aplicação das penalidades. 



Governo Municipal de 

 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (998/F494). 

5.3 - 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos 

serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão 

de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o 1PCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4— Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 1,2 

5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 
LIJ 6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento Cr) 
LLJ 

definitivo. 2> .2- 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
??) 

comissão/servidor especialmente designado. 

6.1.5 Efetuar o pagamento 5 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, le  

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexo. 

ro 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete à Contratada: 

7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 

- CPF 038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora ltatiana 

Campigotto DaIla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes 

- CPF 059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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Governo Municipal de 

 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ng 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 —0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei ng 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos.  
> .., 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o < F• .: Eci :I 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado (,) 
judicialmente. ,., 

,., 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

.: 0. cv 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado.  
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a 
5 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 0 u 
0 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do z ? 
E ..„. 
ILI ,,--• 

processo, em decisão irrecorrivel;  

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que a 
f> iil TS  

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
;:: z• 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo.  
•rc u.. 

45 tu 

10. DAS ALTERAÇÕES g.  
iii le  

.7 
10.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de C... 

f.? 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos CD 

Ci) a 
UJ :t: 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. ci: 
.: .: . c ) 

I-  L. 

11. DAS PENALIDADES  
Ed  iR 
v• 

11.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
E.c tG 

as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
, cz. .1.k• 

prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de c c.  
.ii.  
lE 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do °- c..., 1: 
6 15,  

art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 0. 
.
8 
 1 

:. c 
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9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 7h-

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

bum 
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11.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
9 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 

objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, •D 

podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; z 
 

0 

11.1 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada a cr, 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 5. a "I 

distorções graves; 176 
2 E 
t= 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
LI! 

CONTRATADA, nos termos da Lei n9  8.666/93;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 

público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. o 

o. 

1°  .> C . 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n° 8.666/93. 

11.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

0 direito. 

11.5— lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

11.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato; 

11.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

11.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 

da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste 

termo/contrato. 
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12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou  
:11 afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 1.5 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

a 
impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
1.! 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 8 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
K. 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e 5 execução do Contrato. 

Ct 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 - Apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito 
-Z3 

público ou privado, que comprove ter o licitante fornecido os serviços pertinentes e compatíveis g  
corn  o objeto desta licitação. 
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14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz,  Larissa  Biava 

Tavares e Lidiane Fortes. 

Chopinzinho/PR, 21 de janeiro de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde  



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 21/01/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE REDE E DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 

VALOR R$ 42.600,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 

3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LD0), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996) FONTE 303 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (998) FONTE 494 

Atenciosamente, 

RODR AZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIAN! N9JTERO CENCI 

f !cekro 
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de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento Licitatário. 

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Municipal 

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 21/01/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE REDE E DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 

tu 
4 

C  

co 

a 
.0 
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PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Empresa:_WLADIMIR DIAS 8473590295  

CNPJ / CPF:_23.869.303/0001-40  

Porte da Empresa: MEI  

Endereço:  AV.  XV DE NOVEMBRO, 3849 — SALA 02— CENTRO — CHOPINZINHO, PR. 

Nome do Responsável: WLADIMIR DIAS  

Telefones para contato: 46 99938-340  

Local e data: CHOPINZINHO, PR., 12/01/2021 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as 

folhas — carimbo CNPJ) OU ENCAMINHAR NO  E-MAIL:  
orcamentosaudechz@gmail.com  

Pedido de Orçamento 

• LOTE 01 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 

1 12 Mês 

Manutenção de computadores, Rede 
de Informática, administração e 
manutenção do sistema SIGSS I 
Sistema Integrado de Gestão de 
Serviços de Saúde onde são 
armazenadas todas as atividades 
realizadas na Secretaria de Saúde do 
município, conhecimento do 
funcionamento dos módulos 
existentes para atender a demanda 

dos profissionais, sistema E-sus, bem 
como a comunicação entre os 
mesmos, exportação para base 
federal das informações registradas 
no sistema, alimentação lista de 
espera no portal da saúde 
diariamente do Centro Municipal De 
Saúde, Incluindo o Módulo Central, 

3.650,00 43.800,03 

-k  



RIMBO E ASSINATURA 

Bairro Nossa Senhora Aparecida, Frei  

Vito CAPS, Clinica Municipal de 

Fisioterapia, Academia da Saúde e 

Unidades de Saúde do Interior do 

Município (São Francisco, Gramados, 

São Luiz, Bugre, Invernadinha, Estrela 

Gaúcha, Santa Inês, Mato Branco, 

Mato Branco Coasul, Volta do  

Luciano  e Santa Maria). 

TOTAL (R$) 43.800,00 

WLADIMIR DIAS 
84735902953 

CNPJ 23.869.30310001-40 
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PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Empresa: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CNPJ / CPF: 20008616000116 

Porte da Empresa: MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) 

Endereço: RUA BAHIA 6564, MENINO DEUS, CHOPINZINHO 

Nome do Responsável: TIAGO DELORENZI CANCELIER 

Telefones para contato: (46) 99933-4096 

Local e data: CHOPINZINHO 12 DE JANEIRO DE 2021 

Pedido de Orçamento 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UNID. 
DESCRIÇÃO PREÇO 

UNITÁRIO R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 

1 12 Mês 

Manutenção de computadores, Rede 

de Informática, administração e 

manutenção do sistema SIGSS I 

Sistema Integrado de Gestão de 

Serviços de Saúde onde são 

armazenadas todas as atividades 

realizadas na Secretaria de Saúde do 

município, conhecimento do 

funcionamento dos módulos 

existentes para atender a demanda 

dos profissionais, sistema E-sus, bem 

como a comunicação entre os 

mesmos, exportação para base 

federal das informações registradas 

no sistema, alimentação lista de 

espera no portal da saúde 

diariamente do Centro Municipal De 

Saúde, Incluindo o Módulo Central, 

Bairro Nossa Senhora Aparecida, Frei  

Vito CAPS, Clinica Municipal de 

3.550,00 42.600,00 

TIAGO  DELORENZI 
CANCEUER 05141445992 C_ 
CNN 20.008.616/0001 -16 



Fisioterapia, Academia da Saúde e 

Unidades de Saúde do Interior do 

Município (São Francisco, Gramados, 

São Luiz, Bugre, Invernadinha, Estrela 

Gaúcha, Santa Inês, Mato Branco, 

Mato Branco Coasul, Volta do  

Luciano  e Santa Maria). 

TOTAL (R$) 42.600,00 

TIAGO  DELORENZI 
CANCELLER 06141445982 
CNPJ 20.008.81610001-16 

- 

CARIMBO E ASSINATURA 



PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Empresa: TALITA CASAGRANDE 0285683195  

CNPJ / CPF: 31.061.718/0001-11  

Porte da Empresa: MEI (MICRO EMPRESA INDIVIDUAL  

Endereço: RUA JOSÉ MORANDI, 5501 — BAIRRO NOSSA SRA. APARECIDA  

Nome do Responsável: TALITA CASAGRANDE  

Telefones para contato: 46 99971-4723  

Local e data: CHOPINZINHO, 19 DE JANEIRO DE 2021  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as 

folhas — carimbo CNPJ) OU 'ENCAMINHAR NO  E-MAIL:  
orcamentosaudechz@gmail.com   

Pedido de Orçamento 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

PREÇO 

TOTAL R$ 

1 12 Mês 

Manutenção de computadores, Rede 

de Informática, administração e 

manutenção do sistema SIGSS 1 

Sistema Integrado de Gestão de 

Serviços de Saúde onde são 

armazenadas todas as atividades 

realizadas na Secretaria de Saúde do 

município, conhecimento do 

funcionamento dos módulos 

existentes para atender a demanda 

dos profissionais, sistema E-sus, bem 

como a comunicação entre os 
mesmos, exportação para base 
federal das informações registradas 

no sistema, alimentação lista de 

espera no portal da saúde 

diariamente do Centro Municipal Dieog4  
1- 

Saúde, Incluindo o Módulo Central; 

3.790,00 

1,4 810  
19 'I' • I Il 

45.480,00 

01  

Página 1 de 2 
TALITA CASAGRANDE 

02856831958  

RUA  JOSE  MORRO, UM • B. R. S. APARECIDA 
1 A5 5At1.0011 . rimplowamn . PR I 



Bairro Nossa Senhora Aparecida, Frei  

Vito CAPS, Clinica Municipal de 

Fisioterapia, Academia da Saúde e 
Unidades de Saúde do Interior do 
Município (São Francisco, Gramados, 
São Luiz, Bugre, Invernadinha, Estrela 
Gaúcha, Santa Inês, Mato Branco, 

Mato Branco Coasul, Volta do  

Luciano  e Santa Maria). 
TOTAL (R$) 45.480,00  

aee-cr,:>  
CARIMBO E ASSINATURA 

rh061.718/0001-1P 
TALITA CASAGRANDE 

02858831958  

RUA  JOSE MORWA, 5511.8. N. S. APAREODA 
L SS.51Ol•aoIimIo.p j  
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Município de Chopinzinho 9 1 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 -  Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO N° 103/2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA TIAGO 
DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito, senhor Rogério Masetto, portador do CPF n° 797.794.179-15 e do RG n°4.947.954-9 SSP/PR, 
residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992, com sede na Rua Bahia, 6564, Bairro 
Menino Deus, na cidade de Chopinzinho estado do  Parana  - BR, com CNPJ N° 20.008.616/0001-16, neste ato 
representada Legalmente pelo Senhor Tiago Delorenzi Cancelier, portador do CPF N° 051.414.459-92 e do 
RG n° 9558843-3, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório n° 68/2016, na Modalidade Pregão 
Presencial — Edital n° 41/2016, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  

Item Qtde Unid. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

1 12 MÊS 

Serviços Técnicos de Informática para alimentação do  
software  na importação e exportação de visitas realizadas 
pelos Agentes Comunitários de Saúde com os  tablets  para 
o Sistema Interno, manutenção e administração do Sistema 
Consulfarma/MV, exportação para a base Federal e-SUS, 
edição da Lista de espera realizada diariamente no Portal 
da Transparência do Município, no Módulo Central, Bairro 
Frei Vito, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CAPS,  
Academia Municipal da Saúde, Clinica Municipal de 
Fisioterapia e Unidades Básicas de Saúde do Interior do 
Município  (Sao  Francisco, Gramados, São Luiz, Bugre, 
Invernadinha, Estrela Gaúcha, Santa Inês, Mato Branco, 
Mato Branco Coasul, Volta do  Luciano  e Santa Maria), 
quando necessário. 

2.900,00 00 800 34. , 

Total — RS 34.800,00 

CLAUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS 

A duração do contrato terá a vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais periodos, limitados a 60 (sessenta) meses, se for conveniente para a Administração, na 
forma e nos termos deste edital de Pregão Presencial e o Artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PAGAMENTO 

Para a execução dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a importância 
total de R$ 34.800,00, sendo que o mesmo será pago em parcelas mensais de R$ 2.900,00 (dois mil e 
novecentos reais), sempre no dia 15 (quinze) do mês subsequente e serão disponibilizados após a 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Saúde, será encaminhada para a Secretaria 
de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

CLAUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811 -  Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: 07.02.103010022.2.037.3.3.90.39 (456) - 07.02.103010022.2.038.3.3.90.39 (457). 

CLAUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

A empresa vencedora deverá disponibilizar profissional competente para realizar os serviços previstos na 
cláusula primeira, diariamente durante todo o horário de expediente da Secretaria de Saúde, conforme o 
cronograma, em todos os locais onde o Sistema de Gestão da Secretaria esteja instalado, de acordo com o 
Termo de Referência. 
A Contratada deverá disponibilizar Profissionais capacitados e acatar as ordens e diretrizes Éticas e 
Profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
Ficará por conta da CONTRATADA, a responsabilidade sobre Contratos de Trabalho que venha a efetuar com 
terceiros ou pessoas no desempenho do serviço, sem nenhum ônus ao Município. 
Os serviços deverão ser executados conforme as normas exigidas neste Edital. Os serviços, serão 
acompanhados pela Secretária Municipal de Saúde, que será a responsável pela fiscalização e a gestão do 
mesmo, na pessoa do Sr. Ivoliciano Leonarchik, Secretário Municipal de Saúde, CPF n° 046.489.349-62. 
Os serviços deverão ser executados dentro das especificações exigidas no Termo de Referência - Anexo 1, 
deste edital, em todos os equipamentos descritos e em todas as Unidades Básicas de Saúde localizadas na 
Sede e no Interior do Município de Chopinzinho-PR. A Secretaria de Saúde deste Município fará eventuais 
diligencias para verificação dos serviços prestados. Os serviços que estiverem em desacordo serão rejeitados, 
obrigando-se o fornecedor a refazê-los, no prazo máximo de 02 (dois) dias sem prejuízo para o MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 
fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislação vigente. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha sido refeito os serviços, o órgão solicitante dará 
ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação 
Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as 
normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às sanções 
previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de serviços não refeitos, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, objeto 
desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços executados, 
e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
Decorrido o fato que motive o acionamento dos serviços contratados, ficará a CONTRATADA aprazada de 60 
(sessenta) dias para  guitar  o valor correspondente. 
A Contratada devera obedecer às normas gerais de segurança, de acordo com a legislação em vigor. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA SEXTA — DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedado a CONTRATADA, a cessão ou transferência do presente Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 
A repactuação de pregos poderá acontecer somente se houver a prorrogação do contrato após os *meiros 12  eft  
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNRI: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CUOPINZINHO PARANÁ 

(doze) meses, de forma não automática, de comum acordo entre as partes, quando poderá ser usado como 
índice máximo de reajuste o verificado pelo IPCA. 
CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO  

O MUNICIPIO Designa o Secretário Municipal de  Salida,  Senhor Ivoliciano Leonarchik, CPF n° 046.489.349-
62, como fiscal e gestor deste contrato, o qual registrará em relatório as deficiências verificadas na execução 
dos serviços, encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

CLAUSULA NONA — RESCISÃO/PRORROGAÇÃO 

0 presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, desde que comprovado o não cumprimento 
das obrigações assumidas e constantes no Processo Licitatorio na modalidade Pregão Presencial - Edital n.° 
41/2016. 
A CONTRATADA deverá comunicar com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias a sua intenção de rescindir o 
presente Contrato obrigando-se a continuar o trabalho contratado durante este período. 
0 Contrato poderá ser prorrogado por iguais periodos, limitados a 60 (sessenta) meses, se for conveniente 
para a Administração, na forma e nos termos do edital de Pregão Presencial e o Artigo 57, inciso II, da Lei n° 
8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA — PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA 6 aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 
I — No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto. ficará a CONTRATADA, sujeita 

multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato. 
II — A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita as penalidades previstas nos artigos 86 
e 87, da Lei n° 8.666/93, em caso de multa esta correspondera a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada. 
Ill — As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuizo das cominações estabelecidas na Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
IV — A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contratual para pagamento de qualquer crédito gerado pelo CONTRATADA, independente de qualquer 
comunicação judicial ou extrajudicial. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — VISTORIAS 

A CONTRATANTE se reserva o direito de promover vistorias periódicas ou quando achar necessário, no na 
prestação dos serviços contratados, para constatar se preenche as exigências da Legislação em vigor. 
Parágrafo Único - No caso de ser constatado qualquer irregularidade ou ausência de acessórios necessários, 
a CONTRATADA  sera  oficiada para providenciar a regularização e com o prazo determinado, sob pena de 
rescisão do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811 -  Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, lide abril de 2016. 

Município de  Cho inho - Contratante 
Rogério Ma etto - Prefeito 

- 
Tiago Delorenzi Cancelier 05141445992 - Contratada 

Tiago Delorenzi  Canceller  — Representante Legal 
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40 TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 103/2016, CELEBRADO ENTRE 0 MUNICIPID DE 
CHOPINZINHO E A EMPRESA TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n" 
76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade 
representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scofaro, portador do CPF n° 009.378.889-
40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora 
denominado CONTRATANTE: e a empresa TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992.  corn  
sede na Avenida XV de Novembro, n° 3849, saia 02, Bairro Centro, no município de Chopinzinhc) 
estado do Paraná, telefone (46) 9 9124-8382, inscrita no CNPJ n° 20.008.616/0001-16, neste ato 
Representada Legalmente pelo Senhor Tiago Delorenzi Cancelier, portador do CPF n° 051.414.459--
92 e do RG n° 9.558.843-3, ora denominado CONTRATADA, celebram o presente Termo Aditivo, 
mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

0 CONTRATANTE expediu Processo Licitatório n° 68/2016, modalidade Pregão Presencial — Edital 
n° 41/2016, objetivando a Contratação de Serviços Técnicos de Informática para alimentação do  
software  na importação e exportação de visitas realizadas pelos Agentes Comunitários de Saúde 
com os  tablets  para o Sistema Interno, manutenção e administração do Sistema Consutfarma/MV, 
exportação para a base Federal e-SUS, edição da Lista de espera realizada diariamente no Portal da 
Transparência do Município, no Módulo Central, Bairro Frei  Vito,  Bairro Nossa Senhora Aparecida,  
CAPS,  Academia Municipal da Saúde, Clinica Municipal de Fisioterapia e Unidades Básicas de 
Saúde do Interior do Município  (Sao  Francisco, Gramados,  Sao  Luiz, Bugre, Invemadinha, Estrela 
Gaúcha, Santa Ines, Mato Branco, Mato Branco Coasul, Volta do  Luciano  e Santa Maria), quando 
necessário. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da 
Procuradoria Municipal, dilatar o prazo de execução e vigência contratual, promover c reequilibrio 
econômico-financeiro aos valores praticados, bem como alteração do gestor e inclusão de fiscais ao 
Contrato, conforme segue: 

DO PRAZO — Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, sendo o 
novo prazo de execução e vigência o período de 12104/2020 a 11/04/2021. 

DO VALOR — De acordo com o Artigo 65, da Lei 8_666/93, o valor mensal que era de R$ 3.242,41, 
corrigido pelo IPCA do IBGE acumulado nos últimos 12 meses (3,274840%), passa a ser de R$ 
3.348,59 (três mil, trezentos e quarenta e oito reais e cinquenta e nove centavos), perfazendo um 
valor para os 12 (doze) meses de R$ 40.183,08 (quarenta mil, cento e oitenta e três reais e oito 
centavos). 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO — A gestão do Contrato será de responsabilidade da Senhora 
Vilmarize Buffon Fraron - Secretária de Saúde, tendo como fiscal a Senhora Itatiana Campigotto e 
como fiscal substituta a Senhora Juciele Cristina de Quadros. 

CLAUSULA TERCEIRA — DOS MOTIVOS DA PRORROGACAO E DO FUNDAMENTO LEGAL 

 



19 de março de 2020. 

ipio de Chopinzinho - PR 
Dênis Ceni-Scolaro - Prefeito 

ontratante 

5 ;  

Município de Ciflopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76_995.414/0001-60 e-mail:  prefetturapc.hopinzinho.pr.govbr 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 CI-40P1NZINHO PARANÁ 

  

0 contrato será prorrogado em virtude da solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e da empresa 
Tiago Delorenzi  Canceller  05141445992, as quais solicitam a prorrogação da execução e vigência do 
contrato por mais 12 (doze) meses, bem como reequilibrio econômico financeiro, por previsão 
através das Cláusulas Segunda e Sétima do Contrato 103/2016, com fundamento legal no Artigo 57 
e 65 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUARTA 

As demais cláusulas do contrato original e os demais termos, não atingidas por este, ficam ratificadaE; 
e em pleno vigor. 

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 4 (quatro) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas abaixo. 

Tiago Delorenzi &-ncelier 05141445992 
Tiago Delorenzi  Canceller  — Representante Legal 

Contratada 

ArCkc-W,,,ljo 
Vilmarize Buffon'rraron 
Gestora do Contrato 

 

ltatiana Campigotto 
Fiscal do,Contrato 

‘f\t 
Jutieie Cristina de Quadros 
Fiscal  Substitute  

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho4x.gov_br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Prix6pio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85360-000 CHOPINZ1NHO PARANÁ 

 

Espécie: Extrato do 40  Termo Aditivo ao Contrato no 103/2016. Contratante: Município de 
Chopinzinho — PR. Contratada: Tiago Delorenzi Cancelier 05141445992. CNPJ: 20.008.616/0001-18 
Objeto: Dilatação do prazo de execução e vigência contratual, reequilibrio econômico financeiro, bem 
corno troca de gestor e inclusão de fiscais. Novo prazo: 11/04/2021. Valor do Aditivo R$ 40.183,03. 
Origem: Pregão Presencial n° 41/2016. Fundamento Legal: Artigos 57 e 65 Lei Federal n° 8.666/93. 
Data da assinatura: 19/03/2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Municipio e Tiagc 
Delorenzi Cancelier, pela Empresa. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPI1NHO 
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Espécie: Extrato do 4* Termo Aditive ao Contrato n io 

Contratante Municipio de Chopinlinflo - PR. Contratada Tiaoipeiorenzi  Canceler  
05141445992. CfsIP.t 20 008 6301-l6. Objelo Dilatação 4.erarci de execução 
e vigência contratual reequbnoon6imco financeiro  bemqto troca de gestor 
e mcluSãO de fiscais Novo prazo lie04/2021 Valor do Aditivo 160.183.08 Origem 
Pregão Presencial n° 41(2016. Fundamento Legai Arbgos 57 e 65 L Federal n°8.666,93. 
Data da assinatura 19103/2020 .4yinarn. Alvaro  Denis Cent  Soct. pelo Municipio e 
Togo Delorenzi Cancolier peta Empina. 

z 

Matena publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 26/0312020. 
A verdlcacSo de autenticidade da matena pode ser feita informando o código identificador no  she:  

http t/dioems.combir 
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Cerro Azul/PR, 25 dc  março  de 2020. 

PATRIK MA GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina  Ceti  Lopes Golinelli 

Código Identificador:CDE663F7 

SECRETARIA GOVERNO 
ERRATA TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N 03/2020 

ONDE  SE LE':  

Dispensa de Licitação e 004/2020 
Processo Administrativo e 017/2020 

Objeto: Aquisição emergencial de mascaras cirúrgicas para na 
prevenção e combate a pandemia COVID 19. 

Pelo presenteTERMO DE RATIFICAÇÃO. tendo recebido nesta 
data. Parecer Juridico, bem como o Processo Administrativo de 
Dispensa elaborado pela Comissio de Licitação, designada pelo 

no 001/2020. e do reconhecimento da presença dos requisites
Iricglcdti  pelo  arc  24. inc. IV da Lei no 8.666'93. RATIFICO a 

referida dispensa bem como encaminho o presente processo para o 
)epartamento competente para as devidas providencias quanto  it  

aquisição do objeto em epigrafe. 

LEIA-SE: 

Dispensa de Licitação e 003/2020 
Processo Administrativo e 017/2020 

Objeto: Aquisição emergencial c extraordinária de mascaras cirtirgicas 
descartáveis para uso na prevenção e combate a pandemia COV  ID  19. 
Pelo presenteTERMO DE RATIFICAÇÃO. tendo recebido nesta 
data. Parecer Juridico. bem como o Processo Administrativo de 
Dispensa elaborado pela Comissão de Licitação, designada pelo 
Decreto no 001/2020. e do reconhecimento da presença dos requisitos 
exigidos pelo  art.  24, inc. IV da Lei no 8.666/93, RATIFICO a 
referida dispensa bem como encaminho o  presence  processo pata o 
Departamento competente para as devidas providências  quango  
aquisição do objeto em epígrafe. 

Cerro AzuVPIL 25 de mango de 2020. 

ISELE RIBEIRO DE SOUZA 
te  CPL  

Publicado por: 
Regina  Ceti  Lopes Golinelli 

Código Identificador: I BEA0900 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO N• 059/2020 

Conceder ferias aos empregados do quadro funciona/ 

do Consorcio Intennunicipal de Saúde - CONIMS. 

0 Presidente do Consorcio Intennunicipal De Saúde -  CON  IMS, 
Senhor Altair Jose Gasparetto, no uso das atribuições que  the sit°  
conferidas pelo Protocolo  dc  Intenções. Estatuto Social. Contrato de 
Consorcio Público. Plano de Empregos e Salários e a Consolidação 
das Leis do Trabalho. e: 
CONSIDERANDO a programação das ferias dos empregados do 
CONDAIS, que já cumpriram o  period°  aquisitivo referido no artigo 
130 da CLT: 
CONSIDERANDO o Plano de Empregos e Salários c a Consolidação 
das Leis do Trabalho. 
RESOLVE:  

Art.  I. Conceder ferias aos empregados: 

m3.%0F. 4PREGO 
PER11:300 
AQIII/SIMO 

COC10 TERNIINct 

BARTMA ZANE 1 A t NF 1- 5511150 It xasrareci 3101+2020 30 04 2020 

LiDIANA COW- 1 11 PFDAGOGO zontrairs 31 OA+ 2020 301)4 2020 

Art.  r Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  corn  
efeitos a partir de 01/04/2020. 

Pato Branco/PR, 25 de março de 2020. 

.4LTAIR  JOSE  GASPAItETTO 
Presidente 

Publicado por: 
ete Maria LorenA 

Código  Men;  ificador:3E9901:0: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
r TERMO DE ADITAMENTO 103-2016 - TIAGO DELOREN11 

CANCELIER 05141445992 

Espécie: Extrato do 4' Termo Aditivo ao Contrato  if  103/2016 
Contratante: Municipio de Chopinzinho - PR Contratada: Tiago 
Delorenzi  Canceller  05141445992. CNPJ: 20.008.616/0001-16. 
Objeto: Dilatação do prazo de execução e vigência contratual. 
reequilibrio económico financeiro, hem como troca de gestor e 

inclusão de fiscais. Novo prazo:11/04/2021. V ilor do Aditivo RS 
40.183,08. Origem: Pregão Presencial  if  41/2016 Fundamento Legal 
Artigos57 e 65 Lei Federal  if  8.666/93. Data da assinatura: 
19/03/2020. Assinam Alvaro  Denis Cali  Scolam. pelo Município 
Tiago Delorenzi  Canceller.  pela Empresa. 

Publicado per: 
Robertt Alencar Przendzitik 

Código Ident ificad o r:864EC I 9D 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  PP 23-2020 

Extrato das Atas de Registros de Preços do F regio Presencial n" 
23/2020. OBJETO: Registro  dc  Preços para Aquisição Futura de 
Insumos eMateriais para Desenvolvimento de Serviços  Medicos  
Veterinários dentro do Programa Sanidade A iimal na Atividade 
Leiteira.VIGENCIA: 12 meses. IX) PRAZO, LOCAIS DE 
ENTREGA. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os produtos uma ve',! 
solicitados deverão ser entregues no prazo  maxi  no de 10 (dez) dial 
após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme 
necessidade da Administração Mtmicipal.Ae contratado desta 
licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento 
no tocante as especificações condições e obrigações. Os produto.; 
deverão ser entregues conforme cronognuna da Secretaria de 
Agricultura. Pecuária c Meio Ambiente, no prédio da mesma 
localizado na Rua 14 de Dezembro,  if  3977. Chopinzinho-PR e 
passará por verificação quanto ao atendimento do Termo  di  
Referência dos bens fornecidos e consequente aceitação pela 
Administração. A vigência da Ata de Registro e Preços será de LI 
tdoze) meses, anus a assinatura Os recursos  pan  o pagamento do 
referido objeto,  sera  das seguintes dotações owainerairias: Secretaria 
de Agricultura. Pecuaria e Meio  Ambience  
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (12851F504). O pagamento  sent  
efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos 
produtos e apresentação da Nota Fiscal, que atemada pela Secretario 
de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, f. era encaminhada li 
Secretaria de Finanças para hquidar..io.0 ESTORES:Idevaldli 
Pereti.FISCALIZACAO: Ricardo Scandolarae Everton  Lorenzen  
Tavares.ARP  if  76/2020. Partes: Município de fhopinzinho e P. C.  
Cenci  & Cia Ltda. Valor Total estimado RS 8.340.00.  ARP  
77/2020, Partes: Município de Chopinzinho e Marcolina &  Bias  
Agropecuária Lida, Valor Total estimado RS 2.532.00.  ARP re'  
78/2020, Panes: Município de Chopinzinho e Laercio Favero & Cio 
Ltda EPP. Valor Total estimado RS 25.647,0( .  ARP if  79/2021). 
Partes: Município de Chopinzinho c Elizangela Locatelli Pasqualotto - 
ME. Valor Total estimado RS 1.406.00. 

Cbopinzinho-PR. 18de março de 2020. 

• 

www.diariornunicipal.com. Ix, amp 
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CORRESPONDÊNCIA IN TERNA - PARECER 

DATA: 25/01/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
, PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE COMPUTA-

DORES E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PARA A SECRETARIA DE SAÚDE. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para aquisição de materiais e contratação de serviços oara Con-
tratação de Serviços Técnicos de Manutenção de Computadores e Serviços de Informática 
Para a Secretaria de Saúde, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, a Comissão Per-
manente de Licitações entende ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desie que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da administração, os princip os da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. • 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios está o Principio da Eco-
nomicidade que expressa a relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados a execução contratual. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da adrr inistração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 
comuns na modalidade pregão. que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

CONSIDERANDO que nos autos apresenta-se no minimo 03 (três) empresas en-
quadradas nos critérios do referido Decreto. 
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Por isso. a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presencial 
melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

Neide Marinez Caldato 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

263/2021 e considerando a formação de preços estipulada pela Secreta-ia de 

Assistência Social, autorizo o Processo Licitatório, do tipo menor preço, nos 

termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem 

como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 25 de janeiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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DECRETO N°018/2021. DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Municipio e da outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que  the  são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Oriério Cambruzzi Filho, CPF n' 062.575.819-66 e RG n' 

9 429.975-6. Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n 037 281 239-27 e RG n" 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2021.  

Art.  20  - Ficam igualmente nomeados a Sra. Ciecia Steilmann  Weber.  CPF 

021.532.509-51. RG n°6539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich.  CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612 160-5 SSPIPR. como equipe de apoio.  

Art  30  - Este Decreto entrara em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n°53412019. de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n.' 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021. e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN kNHO. P E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDiçÂo N- a)l.),  de  41  '01/2021 
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DECRETO N° 005/2021. DE  07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que  the  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023 594.429-70. 

RG n°  7.722.329-0 SSP/PR, como Pposidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório. fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Municipio de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/-  993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°  536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipos do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de /:./2021 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 10/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E SERVI- 

ÇOS DE INFORMÁTICA PARA A SECRETARIA DE 
SAÚDE 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modali-
dade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO — VALOR UNITÁRIO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2021. 

110 HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 14:00 (CATORZE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

410 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA PARA A SECRETARIA DE SAÚDE 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante ro Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatorio deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta  OA  colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces- 
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sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros orgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto á capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  40  da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentaçãc hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame  sera  exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobat6rios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Pregos" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen- 

• 
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tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes IV 01 - Pro- 
posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pregos 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL Al° /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da  respective  tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS devera conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante,  ern lingua  por-
tuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan-
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade,  sera  considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores a media levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante cleste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
j) A proposta comercial devera ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
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k) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
I) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
m) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e á Divide Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen- 
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi- 
tida eletronicamente através do  site  •; . _r. 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.4.10 - Qualificação técnica dos proponentes: 
4.4.10.1 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, (Empresa), expedido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços compatível em características com o objeto 
da licitação. 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(nttps i!cerbdoe  ,gOv' pi ), que engloba: TCU: Inidemeos - Licitantes Inid6neos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https sc— - :,o. br:tctprimunic • - :,isultarimpedidosWeb.aspx; 
4.5.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforn-e solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4 2 a 4.4.13, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de dire:oria em 
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exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcioramento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartõrio Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP',t  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri- 
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
C) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços,  sera  efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
C) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificara as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 1', do Decre-
to n° 061/2005. 
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c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, sere dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais sere repetida ate que se esgotem as ofertas por parte das lic tantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITARIO 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada sere efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor  pre-
9o. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, sere excluida das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, sere encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
O Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada:  

fl.)  Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a analise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as  exigencies  editalicias, ate a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes sere efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias Citeis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta sere desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para faze-1o, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecere a da proposta. 
5.2.5. Não sere considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
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6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4.Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane-
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho.prgov.br, pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7 — DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação devera ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação devera ser imediata e motivada, quando lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral,  sera  reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 as 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETOz  

8.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de Saúde, 
conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja instalado. 
8.1.2 — A contratada devera disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens e diretrizes éticas e 
profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
8.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e enca'gos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
8.3. Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 
8.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
8.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuizo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
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8.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPIN2INHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.8 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, su-
jeitando-se o licitante as cominações legais. 
8.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

9— DA VIGÊNCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o indice 
de reajuste aplicado  sera  o IPCA. 

10- DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 - Fica estipulado o valor de R$ 42.600,00 (quarenta e dois mil e seiscentos reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
10.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 
(998/F494). 
10.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que devera ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 'executados, 
que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
10.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE. além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
10.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
10.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem I.  como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
10.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com ,) CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
10.7 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne- 
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

11.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentárias: Secreta-
ria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 :998/F494). 

13 - DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811,  Bairro  Sao Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

14.1 — Compete à Contratada: 
14.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi- 
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
14.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, p-azo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
14.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
14.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 
14.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova- 
ção. 
14.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
15.2 - A Gestão do Contrato gerado ficara a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Itatiana Campigot-
to DaIla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 
059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
15.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
15.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
15.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 

S 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos cocumentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

16- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo  pa-a correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produtc ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17 - DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTF:ATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTF:ATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os documen-
tos pertinentes ,ê comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
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falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisic:a, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos a licitação e à execução do contrato. 

19- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  IIQL  
.-afPcno_pinzInh • , ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream- 
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

20- DA PUBLICIDADE 

20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

21— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 

22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03  (tits)  vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
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23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realize ção do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trário. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-5o as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2cho,:-nz o  or  c;ov br, ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:DO às 12:00 
e das 13:00 ás 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24 - DOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  cio  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

Chopinzinho, 25 de janeiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Neide Marinez Caldato 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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eliromotiti° 

 

ANEXO 1 — TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção de rede e de equi-
pamentos de informática. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR R$ 

01 12 Meses 

Manutenção de computadores, Rede de Informática, 
administração e manutenção do sistema SIGSS I 
Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde, 
onde são armazenadas todas as atividades realiza-
das na Secretaria de Saúde do município, conheci-
mento do funcionamento dos módulos existentes 
para atender a demanda dos profissionais, sistema 
E-sus, bem como a comunicação entre os mesmos, 
exportação para base federal das informações regis-
tradas no sistema, alimentação da lista de espera no 
portal da saúde diariamente do Centro Municipal De 
Saúde, Incluindo o Módulo Central, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, Frei  Vito CAPS,  Clinica Munici-
pal de Fisioterapia, Academia da Saúde e Unidades 
de Saúde do Interior do Município  (Sao  Francisco, 
Gramados,  Sao  Luiz, Bugre, Invernadinha, Estrela 
Gaúcha, Santa Inês, Mato Branco, Mato Branco Co-
asul, Volta do  Luciano  e Santa Maria). 

3.550,00 42.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 42.600,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

1110  2.1 — Considerando a necessidade da continuidade dos serviços de manutenção de computadores, Rede de 
Informática, administração e manutenção do sistema SIGSS I Sistema Integrado de Gestão de Serviços de 
Saúde, sistema E-SUS, exportação para base federal das informações registradas no sistema, alimentação 
lista de espera no portal da saúde. 
2.2 - Considerando que os serviços organizam e controlam todos os processos na  area  assistencial a partir 
da informatização da Secretaria Municipal de Saúde. 
2.3 - Considerando que os serviços visam aperfeiçoar os processos envolvidos nas atividades de cada se-
tor. 
2.4 — Considerando que o objeto desta solicitação é de suma importância para o andamento  cos  serviços 
públicos prestados a população chopinzinhense, tendo em vista que toda e qualquer ação desenvolvida pe-
los servidores necessita de um computador para realizar seus serviços, bem como dos sistemas de saúde. 
2.5 — Considerando que esta função não consta no quadro de servidores, sendo necessária contratação de 
um profissional para a manutenção diária nos equipamentos, para um melhor desenvolvimento e eficiência 
da gestão municipal. 
2.4 — Considerando o contrato n.° 103/2016, Pregão Presencial n.° 41/2016, Processo Licitatório n°68/2016, 
e 40  Termo de Aditivo com vigência até 11/04/2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
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3.1 - Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos preços 
obtidos junto As seguintes empresas: 

a) TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

b) WLADIMIR DIAS 84735902953 

c) TALITA CASAGRANDE 02856831958 

3.2 - De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item, segue demons-
trativo dos valores de cada um dos itens: 

F' 
QUAN 

T UND. DESCRIÇÃO 

TIAGO 
DELO- 
RENZI 

CANCELI- 
ER 

WLADIMIR 
DIAS 

TALITA 
CASA- 

GRANDE 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 12 Meses 
Manutenção de rede, 
sistemas e de equipa- 3.550,00 
mentos de informática.  

3.650,00 3.790,00 3.550,00 42.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 42.600,00 

3.3 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base na pesquisa 
de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de Saúde, 
conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja instalado. 
4.1.2 — A contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens e diretrizes éticas e 
profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
4.3. Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 
4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repõ-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o orgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das pena idades. 
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4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, su- 
jeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 42.600,00 (quarenta e dois mil e seiscentos reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 
(998/F494). 
5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
5.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexo. 
6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 — Compete à Contratada: 
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7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob-
jeto com avarias ou defeitos. 
7.1.1.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
8.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretaria de Saúde. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhora ltatiana Campigotto 
Dalla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 059.050.709-
54, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item  dc  objeto lici-
tado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situaç5es e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamentci especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cotres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - lnexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou previa comunicação ao CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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11.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões  cu  dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 

11.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
11.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
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11.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
11.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
11.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos qe regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de lici- 
tação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pi-Mica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatdrio ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração dE,  alegações 
de pi-Mica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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13.1 - Apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou pri-
vado, que comprove ter o licitante fornecido os serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licita-
ção. 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz,  Larissa  Biava Tavares e 
Lidiane Fortes. 

Chopinzinho/PR, 21 de janeiro de 2021.  

FRANC  ELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 

• 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2021 

p ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR R$ 

01 12 Meses 

Manutenção de computadores, Rede de Informática, 
administração e manutenção do sistema SIGSS I 
Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde, 
onde são armazenadas todas as atividades realiza-
das na Secretaria de Saúde do município, conheci-
mento do funcionamento dos módulos existentes 
para atender a demanda dos profissionais, sistema 
E-sus, bem como a comunicação entre os mesmos, 
exportação para base federal das informações regis-
tradas no sistema, alimentação da lista de espera no 
portal da saúde diariamente do Centro Municipal De 
Saúde, Incluindo o Módulo Central, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, Frei  Vito CAPS,  Clinica Munici-
pal de Fisioterapia, Academia da Saúde e Unidades 
de Saúde do Interior do Município (São Francisco, 
Gramados, São Luiz, Bugre, Invernadinha, Estrela 
Gaúcha, Santa Inês, Mato Branco, Mato Branco Co-
asul, Volta do  Luciano  e Santa Maria). 

b VALOR TOTAL (R$) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Municipio de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação  ern  causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro Slio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

           

           

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° /2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitat6rio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum 6rgão público de qualquer esfera de governo, estaido apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal,  nã  D emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as Dbrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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cliopipaitato.'  

 

   

ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE.  

ENDEREÇO  

CNPJ. FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionaca, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios de respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de árgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera- ,95es no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  S°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco 

T Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mae Filho (a) 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)ffio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos varentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio (a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, r€ presentada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Lega mente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 10/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de Saúde, 
conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja instalado. 
4.1.2 — A contratada devera disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens e diretrizes éticas e 
profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
4.3. Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. • 4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
yes  de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das pena idades. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
4.9 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 
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3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o índice 
de reajuste aplicado  sera  o IPCA. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXX) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 
(998/F494). 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Saúde — 07 02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (998/F494). 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERENCIA 

7.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 — Compete à Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob- 
jeto com avarias ou defeitos. 
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8.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
8.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora ltatiana Campigotto 
Dalla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 059.050.709-
54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto lici-
tado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência 6 CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeites as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injLstificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipOtese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrilá, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentapão de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos ccfres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
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resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créd tos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a materia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com cs documen-
tos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do p-ocesso, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pi-Mica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pi-Mica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente  Du  por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipi:5- 
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tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registrcs relaciona-
dos à licitação e A execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 

Chopinzinho, PR, de  - de 2021  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Responsável Técnico pela Empresa 

Testemunhas: 

CPF: 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
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PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2021. 

(DEVERA SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua , n° , Bairro  CEP:  na cidade 

de Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis • e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

_ocal e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de de 
2021, és 14:00 (catorze) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E SERVIÇOS DE INFORMATICA PARA A SECRETARIA DE  
SA-ODE. Gênero: Serviços. Valor máximo: R$ 42.600,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00h/12:00h e 13:00/17:00h. ou no  Site  

cfinoEr Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

O 



o 

CHOPINZINHO 

Memorando 3- 263/2021 

1Doc 

-A )-$  

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcia S. 

Data: 27/01/2021 as 08:32:15 

Setores envolvidos: 

SMS. PGM. SMA-LC, SMS-CLI. PGM-LIC, GAB-LC 

Solicitação para contratação empresa especializada para manutenção de computadores 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal tymmarrromarmir• - •  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 43312018 



VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 95E0-ABA0-35D3-5CFC 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

*/ MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 27/01/2021 08:32:44 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)  

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/95EC-ABA0-35D3-5CFC  

• 



Marcia Stringer' 
ProcziraPor Municipal  

Anexos: 

CHOPNZINHO 1Doc 
Memorando 4- 263/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/02/2021 as 16:41:12 

Setores envolvidos: 

SMS. PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

Solicitação para contratação empresa especializada para manutenção de computadores 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando 263/2021 (processo n° 10/2021). Atenciosamente, 

cr,  

co  N-
o 

o 
Parecer n.2  17-2021 - Processo n.2 10- 2021 Pregão Presencial - contratação de serviços técnicos de manutenção de computados s 

.G 
a.) 
o  
co  

E 
o 

o 
-o 
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CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chooinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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PROCESSO LICITATÓRIO N." 10/2021 

MEMORANDO 1DOC N.° 263/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 17/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE COMPU-
TADORES E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PARA A SECRETARIA DE SAÚ-
DE 

1 DO RELATÓRIO o 
O-<T3 o 05 o 
5.= 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 10/2021 (Memorando 1Doc n.° 263/2021), zi5 
Pregão Presencial, Presencial, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a contratação de serviços técnicos -q 
de manutenção de computadores e serviços de informática, ao prego máximo de R$ 42.600,00 §  

LS  
(quarenta e dois mil e seiscentos reais). -. — 

o 

Os autos, contendo 75 (setenta e cinco) páginas, foram regularmente formalizados e r c; 
c 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: R, 

a) Solicitação e Termo de Referência (fls. 03/14); _ocl 
_o 

b) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 15); -,  ii  a. 
c) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. .-a• o 

16);  E 2 -:c o 
d) Orçamentos (fls. 17/22); o a. z v; 
e) Contrato n.° 103/2016 e termo de aditamento (fls. 23/32); E 12 

f) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 33/34);  
o .a 

g) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento I ici- 3 173  ix  0  
a  co  

tatário e o encaminhamento dos autos 'a Procuradoria para parecer (fls. 35); m 43 o 
h) Decretos Municipais n.° 018/2021 e 005/2021 (fls. 36/37); iti -0 

O RI 
o, 70 
<0 

i) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita-  
CI  > 

gões e Contratos (fls. 38/73). —  co  
'a N 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 27/01/2021 (fls. 74/75). .0 6• -co  > 
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É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇOES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988') e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguin-
le: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados me-
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele-
çam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências  dc  qualificação técnica e económica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
2 • 'Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só 
não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador devera verificar primeiramente se a licitação é 
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a 
verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 
Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
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2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Saúde pretende a contratação de serviços técnicos de manutenção de 
computadores e serviços de informática, ao prego máximo de R$ 42.600,00 (quarenta e dois 
mil e seiscentos reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 33/34). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque o ser-
viço que almeja contratar se enquadra no conceito de "serviços comuns", previsto no parágrafo 
único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

A Comissão Permanente de Licitações optou pela utilização do Pregão Presencial, por 
entender que "melhor atenderá ao interesse público" (fls. 33/34). 

Pela redação do  art.  70  do Decreto Municipal n.° 227/2016, valendo-se da discriciona-
riedade4, o Executivo Municipal optou pela forma Presencial ao invés da Eletrônica. Assim 
como fez o Governo Federal, o Local tem autonomia para regular a Lei n.° 10.520/2002, sendo 
que no caso de Chopinzinho, preferiu a Presencial como regra. 

Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empresas 
com sede no Município de Chopinzinho (fls. 17/22), confirma que pessoas jurídicas sediadas 
no Sudoeste do Paraná estão aptas, em tese, para prestarem os serviços que a Administração 
Municipal pretende contratar. 

Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do Tri-
bunal de Contas do Estado do Paraná, exarado no Acórdão n.° 2.605/2018, Pleno, que a 
forma eletrônica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, 
com isso, a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou 
diárias de representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a 
maioria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. E na jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União que assentou entendimento no sentido que para a aquisição de 
bens e serviços comuns, a Administração deve utilizar obrigatoriamente o pregão, preferenci- 

3  "Art.  I° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  sera  regida 
por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

"Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes na razoa-
hilidade, um. dentre pelos menos dois comportamentos cabiveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais 
adequada a satisfação da finalidade legal, quando. por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela 
taco Sc possa extrair objetivamente, uma solução univoca para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discricionarie-
dade e controle jurisdicional. 2 ed.. 9 rir. São Paulo: Malheiros. 2008. p. 48. 
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80  

almente em sua forma eletrônica, justificando a inviabilidade daquela forma, caso opte pelo 
pregão presencial (Acórdãos 2.174/2012-Plenário e 11.197/2011-2a Câmara). 

No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo por- 
que a escolha está dentro do campo da liberdade do gestor. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.5  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatõrio e, depois, a pre- 
paração da minuta e o encaminhamento dos autos a Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
16 e 35). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con- 
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (04/05). 

23.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
e'r7-P  
0,  
LL. co  

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cia- 
0, ras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio- 
'8 namento (fls. 04/14). 0 

No entanto, necessário que a Secretaria de Saúde: 

a) melhore as condições de execução do objeto, posto que genéricas; 
8 
8 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 38/73) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi- ,§ 
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. 1, da Lei n.° 10.520/2002. .- c, .c 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re- S 
NI 
.g 

gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena- o. o 
lidades e rescisão. -3 

Da minuta do edital ainda se destaca: a  
.-E- 

a)  critério de julgamento: menor preço unitário por Item (Item 1). Medida econômica 
e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 1 o co  

z c4  ix  E 
3  -Art.  3" A fase preparatória do pregão observara o seguinte: 1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contra- F- 7 (0 to 
tação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, Os critérios de aceitação das propostas, as sanções por Ma- o .5 
dimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 11 - a definição do objeto deverá 2 to2  
ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competi- a  co  

2 43 
ção; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensá- 
veis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promoto- 

a. 
t
> ra da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do a) 

tirgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o —  co  
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação g. 'a ,.= 
do objeto do certame ao licitante vencedor." o -c  -0 4, 

CD > 
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b) impedidos de licitar: Item 2.2 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 4.4, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Item 4.5.1); 

d) vigência do Contrato:  12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura (Item 
9.1); 

e) dotação orçamentária: Item 12.1; 
f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária de Saúde, Sra. Franceli de Fátima Davi  

del  Gasperin (Item 15.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo das servidoras Itatiana Campigotto Dalla Costa 

(titular) e Lidiane Fortes (substituta) (Item 15.3). 
Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos adeque as 

minutas do Edital e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Wladimir Dias, ao prego unitário de R$ 3.650,00 (fls. 17/18); 
b) Tiago Delorenzi, ao prego unitário de R$ 3.550,00 (fls. 19/20); 
c) Talita Casagrande, ao prego unitário de R$ 3.790,00 (fls. 21/22). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Gabriele 
Lucion Paz foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 14). 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 306  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista cio valor da licitação, a restrição da participação as micro e pe-
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a partici-
pação no certame. 

6 "Art. 3" Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte. a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  art.  966 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 1 - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, 
aufira. em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos c sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 
7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: 1 - deverá realizar 
processo licitatório destinado exclusivamente A participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de con-
tratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur- 
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 303 e 494 
(fls. 15). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSA0 DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021 e 005/2021 comprovam que a Comissão Perma-
nente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 36/37). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

co  
01 

:10  7) 
C7? 
N 

U. 
03 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do a 
Processo Licitat6rio n.° 10/2021 (Memorando 1Doc n.° 263/2021), Pregão Presencial, ins-
taurado pela Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a contratação de serviços técnicos de 
manutenção de computadores e serviços de informática, ao prego máximo de R$ 42.600,00 
(quarenta e dois mil e seiscentos reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: a, 

Secretaria de Saúde 8  
3 

Recomendação 1: melhorar as condições de execução do objeto. posto 
o 
o 
o -0 

Divisão de Licitacões e Contratos 

.0 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referência a ser reformulado; 

a 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe, ane- 
•qc o 
Z uf  
cc  P2 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações o 
acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 3 12  et 0 
mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. g o :0 
Chopinzinho (PR), em 12 de fevereiro de 2021. 0 - o. > 

o 

g. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

que genéricas; 

xando-as aos autos. 
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De: Maria S. - PGM 

Para: SMS - Secretaria de Saúde - A/C Franceli G. 

Data: 15/02/2021 as 09:50:57 

Setores envolvidos: 

SMS. PGM. SMA-LC, SMS-CLI. PGM-LIC. GAB-LC  

Solicitação para contratação empresa especializada para manutenção de computadores  

Fag()  remessa dos presentes autos a Secretaria de Saúde. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Ausciiar Administrativa 

Decreto 433/2018  
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Memorando Chopinzinho, 15 de fevereiro de 2021. 

De: Secretaria de Saúde — Franceli de Fátima Davi  Del  Gasperin 

Para: Procuradoria Municipal — Márcio Stringari 

Em atenção ao Parecer Jurídico n2  17/2021/PGM/MS, Memorando 1Doc 

263/2021, Processo Licitatório n2  10/2021, segue as informações: 

a) Segue em anexo Termo de Referência ajustado conforme solicitado. 

Sem mais para o momento, me coloco à disposição para futuros esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

FRANCELI DE F. DAVI  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, considerando a necessidade da manutenção de computadores, 

Rede de Informática, administração e manutenção do sistema SIGSS I Sistema Integrado de 

Gestão de Serviços de Saúde, sistema E-SUS, exportação para base federal das informações 

registradas no sistema e alimentação da lista de espera no portal da saúde, solicita a Vossa 

Excelência a autorização para a contratação de empresa especializada para prestação dos 

referidos serviços, através de Processo Licitat6rio, na modalidade em que se enquadrar, do item 

relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 15 de fevereiro de 2021 

-- ---...,_ 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASOERIN 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.00 OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção de rede 

e de equipamentos de informática. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

----7 

VALOR R$ 

01 12 Meses 

Manutenção de computadores, Rede de 

Informática, administração e manutenção do 

sistema SIGSS I Sistema Integrado de Gestão de 

Serviços de Saúde, onde são armazenadas todas 

as atividades realizadas na Secretaria de Saúde 

do município, conhecimento do funcionamento 

dos módulos existentes para atender a demanda 

dos profissionais, sistema E-sus, bem como a 

comunicação entre os mesmos, exportação para 

base federal das informações registradas no 

sistema, alimentação da lista de espera no portal 

da saúde diariamente do Centro Municipal De 

Saúde, Incluindo o Módulo Central, Bairro Nossa 

Senhora Aparecida, Frei Vito CAPS, Clinica 

Municipal de Fisioterapia, Academia da Saúde e 

Unidades de Saúde do Interior do Município (São 

Francisco, Gramados, São Luiz, Bugre, 

Invernadinha, Estrela Gaúcha, Santa Inês, Mato 

Branco, Mato Branco Coasul, Volta do  Luciano  e 

Santa Maria). 

3.550,00 42.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 42.600,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 — Considerando a necessidade da continuidade dos serviços de manutenção de 

computadores, Rede de Informática, administração e manutenção do sistema SIGSS I Sistema 

Integrado de Gestão de Serviços de Saúde, sistema E-SUS, exportação para base federal das 

informações registradas no sistema, alimentação lista de espera no portal da saúde. 
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2.2 - Considerando que os serviços organizam e controlam todos os processos na área assistencial 

a partir da informatização da Secretaria Municipal de Saúde. 

2.3 - Considerando que os serviços visam aperfeiçoar os processos envolvidos nas atividades de 

cada setor. 

2.4 — Considerando que o objeto desta solicitação é de suma importância para o andamento dos 

serviços públicos prestados â população chopinzinhense, tendo em vista que toda e qualquer 

ação desenvolvida pelos servidores necessita de um computador para realizar seus serviços, bem 

como dos sistemas de saúde. 

2.5 — Considerando que esta função não consta no quadro de servidores, sendo necessária 

contratação de um profissional para a manutenção diária nos equipamentos, para um melhor 

desenvolvimento e eficiência da gestão municipal. 

2.6 — Considerando o contrato n.2  103/2016, Pregão Presencial n.2  41/2016, Processo Licitatório 

n° 68/2016, e 42  Termo de Aditivo com vigência até 11/04/2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a) TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

b) WLADIMIR DIAS 84735902953 

c) TALITA CASAGRANDE 02856831958 

3.2 - De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

TIAGO 

DELORENZI 

CANCELIER 

WLADIMIR 

DIAS 

TALITA 

CASAGRANDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL RS 

01 12 Meses 

Manutenção de 

rede, sistemas e de 

equipamentos de 

informática. 

3.550,00 3.650,00 3.790,00 3.550,00 42.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 42.600,00 

3.3 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 
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4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de 

Saúde, conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja 

instalado. 

4.1.2 — A contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens e diretrizes 

éticas e profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.1.3 — Os serviços a serem prestados são de natureza técnica envolvendo, de modo geral, a 

identificação e a análise de problemas, a formulação de alternativas de solução, o 

detalhadamento dessas alternativas na forma de planos de ação, a implementação destes planos 

após análise e autorização da Secretaria de Saúde. 

4.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e encargos 

fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3 - Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 

4.4 - A CONTRATADA deverá fazer um levantamento das peças e materiais necessários para 

realização das manutenções, onde deve relatar aos responsável pelo setor de compras da 

Secretaria de Saúde, para a aquisição dos mesmos. 0 relatório deverá ser apresentado até o dia 

05 (cinco) de cada mês. 

4.4.1 - A CONTRATADA deverá emitir Relatório Circunstanciado, especificando a causa e tipo de 

problema apresentado e indicando a necessidade, ou não, da substituição de pegas, 

componentes ou acessórios, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

comparecimento no local. 

4.5 - Nos equipamentos que se encontrem em período de garantia os serviços de manutenção 

corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre 

de defeito coberto pela garantia e autorização expressa da CONTRATANTE. 

4.5.1 - Ficando constatado que o problema do equipamento sob garantia decorre de defeito de 

fabricação, a CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, mediante emissão de Laudo Técnico, assinado pelo técnico responsável pela condução 

dos serviços, a fim de que sejam tomadas as providências necessárias. 

4.5.2 - Caso a CONTRATADA execute os serviços a que se refere o item 4.7.1 e disto resulte a 

perda da garantia oferecida, ela assumirá durante o período remanescente da garantia todos os 

ônus a que atualmente está sujeito o fabricante do equipamento. 

4.5.3 - Durante o prazo de garantia dos equipamentos será atribuida à CONTRATADA a 

responsabilidade por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da 

garantia determinada pelo fabricante. 
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4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, 

tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos 

na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal 

e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 

4.9 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 42.600,00 (quarenta e dois mil e seiscentos reais) para a fiel e 

perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (998/F494). 

5.3 - 0 pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos 

serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão 

de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 
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indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1.9-, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4— Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ  rig  

76.995.414/0001-60. 

5.7 - 0 pagamento efetuado 5 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete 5 Contratante: 

6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo. 

6.1.3 - Comunicar 5 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

6.1.5 - Efetuar o pagamento 5 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexo. 

6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete 6 Contratada: 

7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 

- CPF 038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora ltatiana 

Campigotto DaIla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes 

- CPF 059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ng 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei ng 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 5 comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1 - 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 

as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 

prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 

objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 

podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 

CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 

público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n2  8.666/93. 

11.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5— Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
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da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 

Contrato; 

11.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

11.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 

da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 

defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste 

termo/contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 - Apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove ter o licitante fornecido os serviços pertinentes e compatíveis 

com o objeto desta licitação. 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz,  Larissa  Biava 

Tavares e  Lid  iane Fortes. 

Chopinzinho/PR, 15 de fevereiro de 2021 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN 
Secretária Municipal de Saúde 
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REFERÊNCIA: PROCESSO N° 10/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SER VIÇÕS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PARA A SECRETARIA DE SAÚDE. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitat6rio n° 10/2021 — Edital 

de Pregão, para Contratação de Serviços Técnicos de Manutenção de Computadores e Serviços de 

Informática Para a Secretaria de Saúde. 

Considerando, a recomendação para as Secretaria de Saúde, contida no Parecer Jurídico 

n° 17/2021/PGM/MS (fls. 77/86). 

Considerando, o termo de referência reformulado, juntado pela Secretaria de Saúde (fls. 

87/99).  

Isto posto, encaminho os autos é Procuradoria Geral para conhecimento e verificação do 

cumprimento da recomendação contida no Parecer. 

Chopinzinho, 19 de fevereiro de 2021. 

Onerio zzi Filho • Divisão de Licitação e Contratos 
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EIT; Memorando 7-263/2021 

Assunto: Solicitação para contratação empresa especializada para manutenção de 
computadores 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 19 de Fevereiro de 2021 às 14:22 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral cio Município 
Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo 

• 
Esta documentação faz parte do Despacho 7- 263/2021 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 7-263/2021 

Assunto: Solicitação para contratação empresa especializada para ¡4#.;CHOPINZINHO 
manutenção de computadores 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 19 de Fevereiro de 2021 às 14:22 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral cio Município 
Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 7- 263/2021 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  

Assinatura: 

RG/CPF: 

Recebido em: 

 

   

às : 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitagao 

Data: 19/02/2021 as 15:15:44  

Setores envolvidos: 

SMS. PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC. GAB-LC 

Solicitação para contratação empresa especializada para manutenção de computadores 

Faço esses autos conclusos. 

Maria Antonia Schizzi 

Aux !iar Adrninistrativa  

Decreto  433/2018 
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De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/02/2021 as 11:08:09 

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

Solicitação para contratação empresa especializada para manutenção de computadores  

Sam  mais para o  momenta,  renovo a Vossa(s) Senhoria(s) as protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

<,) 
Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB G3) cs, 

o 
Le3 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

6 
OAB/PR 73.586 .5. 
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Município de Chopinzinho  

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO )36 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraPchopinzinho.prqov.br  

Fone (46)3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Santos  Dumont.  3883 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N." 10/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N.° 263/2021 

DESPACHO 

1. As minutas do Edital e Contrato já foram aprovadas pelo Procurador 
Municipal  Dr.  Márcio Stringari, com recomendações, conforme se depreende do 
Parecer Jurídico de fls. 77/84. 

2. Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 
norteiam os procedimentos administrativos, compete à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a 
observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no 
Parecer Jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral 
do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a 
ser resolvida. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 10/2021 

PREGÃO 

EDITAL N°11/2021 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E SERVI- 

ÇOS DE INFORMÁTICA PARA A SECRETARIA DE 
SAÚDE 



‘..;•4  Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 11/2021  

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Adminis::ração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modali-
dade de PREGÁO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO — VALOR UNITÁRIO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 16 DE MARÇO DE 2021. • HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 14:00 (CATORZE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 Chopinzi-
nho —  Parana.  

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

• CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA PARA A SECRETARIA DE SAÚDE 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) S6 poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como  ME's  e EPP's, de 
acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alterada pela  LC  147/14. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Ge-
ra! do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces- 
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sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
2.3 — Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administrapão pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
3.3 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
3.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu prego 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência ce tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Órgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen- 
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tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes nc 01 - Pro- 
posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.9 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pregos 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N° /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL  Ng  /2021 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira, s6 terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS devera conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representan-
te legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprielario, sócio, 
gerente, administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade,  sera  considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço devera ser composto de DUAS casas de-
cimais após a virgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos produtos. 
e) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, fretes e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
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k) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
I) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
m) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital E seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.6. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresen-
tação de Certidão emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emi-
tida eletronicamente através do  site  
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9- Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
4.4.9.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramentc em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.4.10 - Qualificação técnica dos proponentes: 
4.4.10.1 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, (Empresa), expedido(s) oor pessoa 

jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços compatível em características com o objeto 
da licitação. 
4.5 — Consultas: 
4.5.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilicade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR nt_ _;ov.britcepr/municioal/all/ConsultarimpedidosWeb.aspx; 
4.5.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
4.5.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
4.6 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.13, 
também os seguintes documentos: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente re-
gistrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, accmpanhado 
de documentos de eleição de seus administradores.  
III  - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
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exercício. 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,  qua  ido a ativi-
dade assim o exigir. 
V - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
V I - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co-
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão 
4.7 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP's,  sera  assegu-
rado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momen-
to em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas  corn  efeito de 
certidão negativa. 
4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.10 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.11 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Pregos,  sera  efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo  corn  as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente a de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 
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c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2,  sera  dada oportunidade para ncva disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais  sera  repetida ate que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

OFERTADO, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor 
preço, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada  sera  efetivada a c assificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão devera ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor  pre-
9o. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro,  sera  excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato,  sera  encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
0 Após o ordenamento das licitantes por preço  sera  realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a analise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda as exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes  sera  efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior devera ser procedida a convocação da adjudicatária pa-
ra assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta  sera  desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecera a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias Citeis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
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6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização cio certame. 
6.1.4.Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane-
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2Pchopinzinho.prgov.br, pelo 
Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no "iorário das 
08:00 ás 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
6.1.5. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
6.1.6. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 33 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número d3 dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de prego inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 ás 17:00 ho-
ras. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8- DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de Saúde, 
conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja instalado. 
8.1.2 — A contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens e diretri2:es éticas e 
profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
8.1.3 — Os serviços a serem prestados são de natureza técnica envolvendo, de modo geral, a identificação e 
a análise de problemas, a formulação de alternativas de solução, o detalhadamento dessas alternativas na 
forma de planos de ação, a implementação destes planos após análise e autorização da  Secrete  ria de Saú-

de. 
8.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
8.3 - Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 
8.4 - A CONTRATADA deverá fazer um levantamento das peças e materiais necessários pare realização 
das manutenções, onde deve relatar aos responsável pelo setor de compras da Secretaria de Saúde, para a 
aquisição dos mesmos. 0 relatório deverá ser apresentado até o dia 05 (cinco) de cada mês. 
8.4.1 - A CONTRATADA deverá emitir Relatório Circunstanciado, especificando a causa e tipo de problema 
apresentado e indicando a necessidade, ou não, da substituição de peças, componentes ou acessórios, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do comparecimento no local. 
8.5 - Nos equipamentos que se encontrem em período de garantia os serviços de manutenção corretiva 
somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de defeito coberto 
pela garantia e autorização expressa da CONTRATANTE. 
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8.5.1 - Ficando constatado que o problema do equipamento sob garantia decorre de defeito de fabricação, a 
CONTRATADA comunicara o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante 
emissão de Laudo Técnico, assinado pelo técnico responsável pela condução dos serviços, a fim de que 
sejam tomadas as providências necessárias. 
8.5.2 - Caso a CONTRATADA execute os serviços a que se refere o item 4.7.1 e disto resulte a perda da 
garantia oferecida, ela assumirá durante o período remanescente da garantia todos os ônus a que atual-
mente esta sujeito o fabricante do equipamento. 
8.5.3 - Durante o prazo de garantia dos equipamentos  sera  atribuida a CONTRATADA a responsabilidade 
por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia determinada pelo 
fabricante. 
8.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em Caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
8.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o orgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHOPINZ'NHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, su-
jeitando-se o licitante as cominações legais. 
8.9 - Ë vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

9— DA VIGÊNCIA 

9.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 12 (doze) meses a contar de sLa assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o indice 
de reajuste aplicado  sera  o IPCA. 

10- DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 - Fica estipulado o valor de R$ 42.600,00 (quarenta e dois mil e seiscentos reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
10.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 
(998/F494). 
10.3 - 0 pagamento  sera  efetuado ate o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que devera ser entregue no máximo ate o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
10.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o I PCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
10.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
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10.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
10.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
10.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

11 — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

11.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

12- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentárias: Secreta-
ria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (998/F494). 

13- DA TRANSFERÊNCIA 

13.1 - Fica vedado à CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

14— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1 — Compete à Contratada: 
14.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusi- 
vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
14.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
14.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
14.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 
14.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova- 
ção. 
14.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
14.2 — Compete à Contratante: 
14.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
14.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados  corn  as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
14.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
14.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
14.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexo. 
14.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordirados. 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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15.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender SU3 execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
15.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretaria de Saúde. 
15.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Itatiana Campigot-
to DaIla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 
059.050.709-54, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
15.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
15.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
15.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de al-
terar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

16- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
16.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões  co  dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fase ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os c-editos reti-
dos. 
16.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
16.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
16.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 
17 - DA RESCISÃO 

17.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecuçáo sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
17.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fase ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a maté-ia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
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17.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
17.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, rio prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer ceclarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir mate-ialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos inanciados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente  cu  por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tagão ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza  qt.,  e, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos á licitação e à execução do contrato. 

19- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

19.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre 0 CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
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tachopinzinho.orgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

20- DA PUBLICIDADE 

20.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

21— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

21.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na  Lai  n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

22— DA SUCESSÃO E FORO 

22.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICiP10. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas prcpostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos cocumentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza;ão do cer-
tame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em con-
trario. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 
incluir-se-6 o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-5o as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2chooinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via 
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ho  

o 

SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 
e das 13:00 ás 17:00 horas. 
23.12 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 

24- DOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 
Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos produtos e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/ PP. 

Chopinzinho, 01 de marco de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

 

Andre  e upe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 — TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção de rede e 

de equipamentos de informática. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR R$ 

01 12 meses 

Manutenção de computadores, Rede de Informática, 

administração e manutenção do sistema SIGSS I Sis-

tema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde, on-

de são armazenadas todas as atividades realizadas 

na Secretaria de Saúde do município, conhecimento 

do funcionamento dos módulos existentes para 

atender a demanda dos profissionais, sistema E-sus, 

bem como a comunicação entre os mesmos, expor-

tação para base federal das informações registradas 

no sistema, alimentação da lista de espera no portal 

da saúde diariamente do Centro Municipal De Saú- 

de, Incluindo o Módulo Central, Bairro Nossa Senho-

ra Aparecida, Frei  Vito CAPS,  Clinica Municipal de 

Fisioterapia, Academia da Saúde e Unidades de Saú-

de do Interior do Município (São Francisco, Grama-

dos, São Luiz, Bugre, Invernadinha, Estrela Gaúcha, 

Santa Inês, Mato Branco, Mato Branco Coasul, Volta 

do  Luciano  e Santa Maria). 

3.550,00 42.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 42.600,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1— Considerando a necessidade da continuidade dos serviços de manutenção de computadores, 

Rede de Informática, administração e manutenção do sistema SIGSS I Sistema Integrado de Ges-

tão de Serviços de Saúde, sistema E-SUS, exportação para base federal das informações registra-

das no sistema, alimentação lista de espera no portal da saúde. 

2.2 - Considerando que os serviços organizam e controlam todos os processos na área assistencial 

a partir da informatização da Secretaria Municipal de Saúde. 
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2.3 - Considerando que os serviços visam aperfeiçoar os processos envolvidos nas atividades de 

cada setor. 

2.4 — Considerando que o objeto desta solicitação é de suma importância para o andamento dos 

serviços públicos prestados â população chopinzinhense, tendo em vista que toda e qualquer ação 

desenvolvida pelos servidores necessita de um computador para realizar seus serviços, bem como 

dos sistemas de saúde. 

2.5 — Considerando que esta função não consta no quadro de servidores, sendo necessária con-

tratação de um profissional para a manutenção diária nos equipamentos, para um melhor desen-

volvimento e eficiência da gestão municipal. 

2.4 — Considerando o contrato n.2  103/2016, Pregão Presencial n.2  41/2016, Processo Licitatório 

n2  68/2016, e 42  Termo de Aditivo com vigência até 11/04/2021. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto às seguintes empresas: 

a) TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

b) WLADIMIR DIAS 84735902953 

c) TALITA CASAGRANDE 02856831958 

3.2 - De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item, segue 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

11111 
ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO  

TIAGO DE- 
LORENZ!  

CANCELIER 

WLADIMIR 
DIAS 

TALITA 
CASAGRANDE 

VALOR UNI- 
TÁRIO 

R$ 

VALOR TO- 
TAL R$ 

01 12 Meses 

Manutenção de re- 

de, sistemas e de 

equipamentos de 

informática. 

3.550,00 3.650,00 3.790,00 3.550,00 42.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 42.600,00 

3.3 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base na 

pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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4.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de 

Saúde, conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja instala-

do. 

4.1.2 — A contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens E diretrizes 

éticas e profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 

4.1.3 — Os serviços a serem prestados são de natureza técnica envolvendo, de modo geral, a iden-

tificação e a análise de problemas, a formulação de alternativas de solução, o detalhadamento 

dessas alternativas na forma de planos de ação, a implementação destes planos após análise e au-

torização da Secretaria de Saúde. 

4.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e encargos 

fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3 - Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 

4.4 - A CONTRATADA deverá fazer um levantamento das peças e materiais necessários para reali-

zação das manutenções, onde deve relatar aos responsável pelo setor de compras da Secretaria 

de Saúde, para a aquisição dos mesmos. 0 relatório deverá ser apresentado até o dia 05 (cinco) de 

cada mês. 

4.4.1 - A CONTRATADA deverá emitir Relatório Circunstanciado, especificando a causa e tipo de 

problema apresentado e indicando a necessidade, ou não, da substituição de pegas, componentes 

ou acessórios, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do comparecimento no lo-

cal. 

4.5 - Nos equipamentos que se encontrem em período de garantia os serviços de manutenção cor-

retiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de 

defeito coberto pela garantia e autorização expressa da CONTRATANTE. 

4.5.1 - Ficando constatado que o problema do equipamento sob garantia decorre de defeito de 

fabricação, a CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, mediante emissão de Laudo Técnico, assinado pelo técnico responsável pela condução dos 

serviços, a fim de que sejam tomadas as providências necessárias. 

4.5.2 - Caso a CONTRATADA execute os serviços a que se refere o item 4.7.1 e disto resulte a perda 

da garantia oferecida, ela assumirá durante o período remanescente da garantia todos os ônus a 

que atualmente está sujeito o fabricante do equipamento. 

4.5.3 - Durante o prazo de garantia dos equipamentos será atribuida A CONTRATADA a responsabi-

lidade por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia de-

terminada pelo fabricante. 

4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, 

tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos 
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na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, en-

caminhando cópias â Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, rio todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-

das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-

ral do contrato. 

4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-

PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 

penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, pa-

ra aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

4.9 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 42.600,00 (quarenta e dois mil e seiscentos reais) para a fiel e 

perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá- 

rias: Secretaria de Saúde 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 

07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (998/F494). 

5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos servi-

ços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 

Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos rnoratórios 

mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-

tados de forma equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, segundo os indicas oficiais, 

de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 

11.960/091. 

5.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 
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5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-

ring".  

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  

76.995.414/0001-60. 

5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 

cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 

são/servidor especialmente designado. 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexo. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete à Contratada: 

7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como ex-

clusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990). 

7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo d9 Referên-

cia, o objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a de-

vida comprovação. 
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7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as- 

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - 

CPF 038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Itatiana 

Campigotto DaIla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes 

- CPF 059.050.709-54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na con-

formidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-

tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-

mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-

tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 

seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 

mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 

adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunica-

cão ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-

veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 
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9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 

montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos co-

fres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-

tratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 

matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-

nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
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10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-

cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-

vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-

pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n2  

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 

ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-

queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados pú- 

blicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 

que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 

até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência discipli-

nada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor men-

sal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-

cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 

produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 

ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 

médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-

ções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-

TRATADA, nos termos da Lei ngi 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 

público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 

interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n° 8.666/93. 

11.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

11.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA pa-

ra que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

11.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

11.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta ClausL  la  Oitava, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, CD1'11 os do-

cumentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-

trato; 

11.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
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11.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 

11.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste ter-

mo/contrato. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 

cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-

gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-

cução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-

cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-

ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções  or.  fazer de-

clarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-

mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-

diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-

ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente ou 

por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 

se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 

de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao partici-

par da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
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13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 - Apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito públi- 

co ou privado, que comprove ter o licitante fornecido os serviços pertinentes e compatíveis com o 

objeto desta licitação. 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz,  Larissa  Biava 

Tavares e Lidiane Fortes. 

Chopinzinho/PR, 15 de fevereiro de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR R$ 

01 12 Meses 

Manutenção de computadores, Rede de Informática, 
administração e manutenção do sistema SIGSS I 
Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde, 
onde são armazenadas todas as atividades realiza-
das na Secretaria de Saúde do município, conheci-
mento do funcionamento dos módulos existentes 
para atender a demanda dos profissionais, sistema 
E-sus, bem como a comunicação entre os mesmos, 
exportação para base federal das informações regis-
tradas no sistema, alimentação da lista de espera no 
portal da saúde diariamente do Centro Municipal De 
Saúde, Incluindo o Módulo Central, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, Frei  Vito CAPS,  Clinica Munici-
pal de Fisioterapia, Academia da Saúde e Unidades 
de Saúde do Interior do Município (São Francisco, 
Gramados, São Luiz, Bugre, Invernadinha, Estrela 
Gaúcha, Santa Inês, Mato Branco, Mato Branco Co-
asul, Volta do  Luciano  e Santa Maria). 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, f scais, impos-
tos, taxas, fretes, mão de obra, insumos e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem contra-
tados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Local, de  de 2021. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e • nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° /2021, DECLARA expressamente que: 

I - Ate a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum Órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO  

CNPJ: FONE/FAX (Oxx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
no sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2021, instaurado pelo Municipio de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato rePresentada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de árgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho; no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9', inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avo Neto (a) Irma() (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Mo (a) • 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2021 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, reoresentada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 2.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua   , na 
cidade de , estado , com CNPJ n° , neste ato representada Legal mente pelo 
senhor , portador do CPF n° e do RG n° , ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 10/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
2.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de Saúde, 
conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja instalado. 
2.1.2 — A contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens e diretrizes éticas e 
profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
2.1.3 — Os serviços a serem prestados são de natureza técnica envolvendo, de modo geral, a identificação e 
a análise de problemas, a formulação de alternativas de solução, o detalhadamento dessas alternativas na 
forma de planos de ação, a implementação destes planos  epos  análise e autorização da Secretaria de Saú-
de. 
2.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 
2.3 - Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 
2.4 - A CONTRATADA deverá fazer um levantamento das pegas e materiais necessários para realização 
das manutenções, onde deve relatar aos responsável pelo setor de compras da Secretaria de Saúde, para a 
aquisição dos mesmos. 0 relatório  clever-6 ser apresentado ate o dia 05 (cinco) de cada mês. 
2.4.1 - A CONTRATADA devera emitir Relatório Circunstanciado, especificando a causa e tipo de problema 
apresentado e indicando a necessidade, ou não, da substituição de peças, componentes ou acessórios, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do comparecimento no local. 
2.5 - Nos equipamentos que se encontrem em período de garantia os serviços de manutenção corretiva 
somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de defeito coberto 
pela garantia e autorização expressa da CONTRATANTE. 
2.5.1 - Ficando constatado que o problema do equipamento sob garantia decorre de defeito de fabricação, a 
CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante 
emissão de Laudo Técnico, assinado pelo técnico responsável pela condução dos serviços, a fim de que 
sejam tomadas as providências necessárias. 
2.5.2 - Caso a CONTRATADA execute os serviços a que se refere o item 4.7.1 e disto resulte a perda da 
garantia oferecida, ela assumirá durante o período remanescente da garantia todos os ônus a que atual-
mente esta sujeito o fabricante do equipamento. 
2.5.3 - Durante o prazo de garantia dos equipamentos  sera  atribuida à CONTRATADA a responsabilidade 
por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia determinada pelo 
fabricante. 
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ho 

2.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
2.5 - O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo o .1 em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o orgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
yes  de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, su-
jeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.9 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGENCIA 

3.1 — A vigência dos Contratos gerados desta Licitação serão de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o índice 
de reajuste aplicado  sera  o IPCA. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXX) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 
(998/F494). 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado ate o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que devera ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratorios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com c CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 
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CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentárias: Secreta-
ria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (998/F494). 

CAUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7.1 - Fica vedado 6 CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete à Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referencia, o ob- 
jeto com avarias ou defeitos. 
8.1.1.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
8.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações .assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2 — Compete à Contratante: 
8.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
8.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
8.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
8.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
8.2.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexo. 
8.3 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa- 
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Senhora Itatiana Campigotto 
Dalla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 059.050.709-
54, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto lici-
tado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
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9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência 6 CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorçdes graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
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10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompar har e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obse -vado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os documen-
tos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de cor trato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer preços  err  níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro 64o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de  dodos)  de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado 

Chopinzinho, PR, de de 2021  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal substituto 

Responsável Técnico pela Empresa 

Testemunhas: 

CPF: 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 11/2021. 

(DEVERA SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua  n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de Estado do , telefone ( )    por intermédio de seu Re- 

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

40 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 16 de MARÇO de 
2021, és 14:00 (catorze) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E SERVIÇOS DE INFORMATICA PARA A SECRETARIA DE  
SA-ODE. Gênero: Serviços. Valor máximo: R$ 42.600,00. 0 Edital encontra-se é disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00h/12:00h e 13:00/17:00h. ou no  Site  

:.:hosirizinho.pr.gov br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



CAMA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL - 

ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N°02, de 01 de março de 2021. 

O Presidente da  Camara  Mun.mal de Bom Ss/Gesso do Sul. Estado do  Parana,  no 
um das  suds  atrIburCões; 

CONSIDERANDO os avanços da epidemia propaoada  peer  COronavinis SARO-COO?, 
Causador da 1/decea0 COVID-19 dos recentes Protocolos ernitidus pe10 MiniVeno 
da  Seigle  e pela Organmaçao Mundial  an Spade:  

CONSIDERANDO a neCessidade de conter a ProP09.0. de Inlecç,n 
tronmnima0  /neat  c preservar a saúde de membros, servidores,  diem  de pUblico 
em oerat; 

CONSIDERANDO atender  Decree/  n• 6.983. de 26 de fevereiro de 2021. do 
do Estado do Paronj,  due  determina medidas restnnvas  dc Carat.,  

visando o enfrentamento da erneroén00 de saúde pública decorvente 
erma da COVID- 19; 

CONSIDERA800 atender  Deere!.  n• 2.983, de 26 de fevereiro de 2021, espedido  
pelt/ node/.  Executivo MuniCIPal, Que define medidas de enfrentamento de 
tandem,,  decorrente do Coronavirus - COVID-19. 

RESOLVE: 

Art.  loSuspender as atividades do Poder LersistatNo do Muni° pio de 130m SuCeSso 
do Sol. Incluidas as adrninistratIvaS. as Sessões Plenarlas, as  reworks  J. 
Comissões Permanentes e todas as demais  at  rvidades aoendadas De. P.M...lu 
municipal, a partir de  I'd,  março (segunda-feira) ate 5 de marco (sesta-feira).  

Art.  2. Durante o per/ado de viOncla desta Portana, a  Camara Mumma!  poderá 
ser convocada extraordrnanamente para tratar de ma/Sea urgente relatiOnada ao 
enfrentamento 00 (:C/VID-19.  

Art.  3* Esta Portara entra em vigor a  part,,  desta data. 

Gabinete da Presianeta,  ern  01 de mama de 2021. 

Silvio Stdnik 
Presidente da  Camara  Municipal 

MUNICIPIO DP SADDADE DO  ltrUAÇU ESTADO IN./PARANA 
AVISO LE RESULTADO DE urrra(„A0 LICITO/CÃO NA MODALMADE 
eREC.An et:reel:rot Ne 001/2021 
Tendo Ce, 01,5.5 o resultado do  process*  licitatorlo, na rnisdalidade PregÃo Preset/oaf SOP a' 
00.1/20Z I. deli de fevernro de 2021.  corn  2.111141 • Iell.mer110 m1/1 de marcodr 2021. 

e verificado doe nAo  hooey Interpose-Zs  roCurSI. Pu Cdmse Frets.  ra. deugnado 
Pela Ponana n.  030/2021. ADIUDICO os obRace  eons  antes dos  squint, dens  do Prose.. 
1  soutane  Modalidade Preg,loPresenctal n1004/2021  pars  Begistro de Presos EinpreSAS. 

apeoseIllerranl 00  Ironer.  pross.rtspettivarnonor ronformc argeso. BUGRE<DMERCIAL 
EIRELL CS PI  Ns  35.0,18051/0001-00.  LARK DI  -  Isms  06.08.09.10.11.12.111.mncomEnio 
DE PROMITOS PAPA SAÚDE LTOA • ME, CHPI IS• 24.384.602/0001.69. LOTE 01 - Item 02, 
PAULO SERGIO BERTIJOL COA IODO.  CONS'  112.416.7145/0001.42, LOTE 01 -  Dens  O7. 

CRISTIANO PARRA VIEIRA  CNN  Ir 10.641.724/0001.78:  Edit  01 Hens  
01,03.04.0537.19.20.1tens Fratestados. LOTE 01 -Itens 13.14.13,16,audade do Iguaeo dia 
01  &mars°  de 202E  lose  Roberto Boodon. Pregimm,  

01.19iOLOG0000  
Tends./  VIMa n pareeer  mitt  Inca  AintiDICACAO da  Preen...  qse apoma r remIteda do  
process°  lidtatime. na modahdade Prtgio Presennal 0./2021 • SRP. de 1 I/02/2021. 

slollura 01Sanlent0  one  01/03/2001 e Ma existindo interoosicao ,,lt.r.,sl.e, Bailei  
Trent,  Preleito Municipal,  torn.,  pdhbro a HOMOLOGAÇÃO do Processo LIcitenSclo 
Modalidalle  Degas.  Prraencial n° 000/2021 para  Warm  de Pecos, sonlorme 0010 do 
ADIUDICAÇÃO. os setvinte, HOGRE COMERCIAL EIRELL  CNN  St• 
35.0811.051/0001 00. M72 COMERCIO PE PRODUTOS PARA  SAUDI.  LTDA ME, CND ta/ 
21_184.602/0001.5E1 CRISTIAHO PARRA VIEIRA C111.1  It'  10.641.724/0001.78. PAULO 
SERGIO IIERTUOL E CIA LTDA  GNP)  N•82.416.78S/0001,  42. Gabincte do Preto. Municipal 
d,Seoiolarteoln  Ivaco.  PIL 01 de nmsco de 2021. 100I21 TRENTO P00:00.500 MUNICIPAL 

TXTRATO DAATA DEREGISTRO DE PRENS  
?REGAL,  PRF,EN CIAL - 004/2021 ATA 006/2021 • BUGRECOMERCIM.EIRELI. CNP1 
N. 35.00ro051/0001-00. ATA Ir 007/2021 'MO? COMERCIO DE PRODUTOS PARA  MODE  
LTIM • ME. CNPI N. 24-384.602/0001.511. ATA 14" 008/2021 - CRISTIANO PARRA VIEIRA 
GNPI N. 10.641.721/0001.78. Aros- 009/2021 • PAULO 3E10;10 EtERTDOL E CIA t.roA 
GRPI N. 82R16,785/0001.42 

A Publecac3o  na integra  dos also aonta erisontrmn.te disponiveis no segoime enders's-. 
dentin's° http //www.dranornunlopal.rombr/amp/ edn-la an 02/03/0.21.m.forme Lei 
Autortmova Ns 1950. de  Cl  de  Agosto  de 2020. 

0 Car-sare  Murucipel de  Vereadores  de Renascenga 
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MUDD PARA PUBLICAÇÃO 

IRO TIAMO ADMVO AO CONY  RAIO  N 4001/2018 
/0naOrtdOao OWOSSO Casper. 5.• 002/20181  
CONTRATANTE  CAMARA MUNICIPAL On  VEREADORES  DE  RENASCENÇA  
CONTRAIADA: iNViCHAVCI.  RENASCENÇA  LTOAME• ChM ne22.191.187/0001-62 
081E110 P/onogatail lo antrato  por  man 12 (dote)  meses,  corn temono ern 05/03/2022, 
Lam arteracao do valoms 
AUTORtLACAO De  acordo   lomOas000 Si. incaollda Lets 666/93 co. Venders. Rodngo 
Zan,  Presidente.  autoruo a  referida  o.rogac. canyon./ 
ASSOMM Vaoderson %Demo 2anini e Darks Rotr.oes de  Bairros  
0410 OA ASSMATURA. 01 de  março  de 2021 
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Renascence (PR/ cede mare° de 2021 

Venders. Rodngo 2anini 
PRIM OENTr 
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IJLARIo DO SUDOESTE 

Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edicão n°7837 Pato Branco. 2 de março  de 2021 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos  edit  ais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, adtarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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Extrato Contrato N.  2850 202 1 

Contratante: Municipio de  Repent.  I)'0este - PR 

Contratado: Chnica Radioldgica Schuast.  Lads-  Mc, inscrita ini 

CNPI/MF  soh on'  28.235.177/0001  'lab.  
Objeto: Contratação  dc  empresa onpeciol.aada ria prestação de serviços  
medicos.  para prestação de scrvicos de medico plantonista,  pant  o 

atendimento da Pandemia do C()V11)10, confortne objeto do Edital de 

spcnsa de   . lo-nação N" 001.2021. 

Valor do Contrato-  RS 77.400.00 ¡Setenta e sete mil c quatrocentos  
reins).  
Vigencia: 01 (pr:metro) de  Margo dc  2021 a 01 (primeiro)  dc  
Outubro de 2021. 

Data do Contrato: 01 (prinleir01 de Março de 2021. 

SÚMULA DE RE•:OVACÃO 

DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 

A empresa COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E CONSUMO 

CONCORDIA. CNP.1 03.57321210111-91, tmna público que 

requeres do Insti  Into  Ambiental do  Parana.  Renovação da Licença 

do Operação - Ampliação, para atividade de depósito e comerci° 

de agrotOxicos, localizado na Rodovia PR 449. K  in  04. Fazenda 

Santa Clara municipio de Palmas - PR. 

HUML LA DP: RECEBUSIEN 10 
DE  LICENÇA OPERAÇÃO  

A crapes.  COOPERATIVA  DE PRODUCÃO T/  CONSUMO  CONCORDIA. 
Cora 83.373.212AM 13-91. toms pOblico qt e Amen,, do beartuto Arnbiental do 
Parana -  SAI'.  Liven, de °peseta°  para  a ailvida.k Jr dcnOnto coméreiu As 
agrolnxices, localitado so  Rodovia  PR Km Oa. Fa4enda Santa Clara 
munrciprii do P31111.13 - PR. 

SCNIULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA ANIRIENTAL 
SIMPLIFICADA  

lip  AGRONUTRI COMÉRCIO E REPRESF:NTAÇOES, toma pablico que 
tra remicrer junto ao IAT a licenÇa At:Mi.:mat Simplificada para a atividadc de 
ageopecuarre. a  set  inatalada na rua Pedro Fnesen, rnunicipin 
• el1indin'PR. 

SCMUI .A 1/1,. ItEe-EBINIENTO DE 1/INOVAÇÃO) DE LICENÇA DE 
OPERAR/ÃO 

CASIBRUSSI LEME LTDA. tom.i pnbheo 01110 receheu do  SAT  
Renovação da  Licence  de Operação pare a atividade transportadonia de cargas  
ono gout.  insulada na Rodovia PR 280 São Cristõvlo, munietpio de  Pate  
Branco/PR.  Licence  127679 Vencimemo 17/07,2021. 
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OPERAR  ÃO  

CAMDRUSSI E I.EM F. LTDA, tome públisisl que Ill requercr j1111t0 ao IAT o 
00103300 da Liecnça de OpetacAis pato a atividade 11:111.14.1411a0,0 Is caiza• 
Ce, gcral. instalada to., Rodovia PR 200 55o enstavão. munieipio de  Pate  
1.1211DOISPR. 

1.0.11.110101100. 1.1 I MI JVII•0 
preCo.t000a Munia,,e1 cm, god. RIMP000,41 

NernturacPsuanaprgov.br  
snsse soh.. pi gm to 

Se . etas 1.) 12444 000 • Cerea • CEP SAW COO Se. P.m 

1.1.02.0312.0021113- 3.224 
gees,. ./2013 MP.. eer 
.030 De PISA 3.04Ao stassetertonlesocr re 01/1011. Of 24 Of SEV110100 DC A.1 

COMA. DC 100.2 54. 01.014.613.0.17.011.124  asas  .1.10100 00 0015 
CurOarreu Cl...13.14311.04..000.367.1147 
1400.10113.4.40.11.ADMODailDeDaoseretr2/20....DEFE.111100 ni l,,, 
v.v. parv• • nor../.0 do •00Socert0 see as .0 •040re a • autealoA... 

I.000-34.. 'CO WOOF Seer. - 0243•031133 - erS. 17 .316.00. 010. 
17 Ile. 
ammo or COW.. Pr 14/2021. De 211 .1.111100 14 2021. 
Coors-se SST. 411.121.411•1411-02.7.11331.1 24111.04.2011 4111 
.11.10 51000r0r0t.. 1.2011. DE 26 De FDRISIRO  lato,..  
Cos.. 05.0.. 5001. 3722.000.A0 30.1316.21.0201.31 

ocoACAO tanocssoaro 014.• 1,5105b0105 1..1.10 DE .21 
a 00-30.............0)01010 tests.. • eSe.1 re‘aio obedio erect. 

Atit11•17 ,C.1,110, 01/.313933 - .14 403.03 
.1.10124 COreta.Orre 1.2011.. C4 . DE .2122.12.0 
000... Sallee 3014M10701711.130.- 5.431, a:A/21654401. 
IMAM 024/2021. 13e 26 De 1.101010 DE MI 
See l.es10.0 ...se Spear! ac ues.,-ra du Muse. .0 Seim pars Banos Serowe . NI 
DOC1030.0.211.21, DI ...DE SFV3.1010 114 

a Reuter, ce, Cecoea reamer era 0...0 00 Masse . sfina sea a E sec. 

0001•010 030.021.. bet MAUI. .0 0055 
09.0.34.0.0eler de K.., 
a, o. 1001/1011. bf .17V111.0013a .11 
• CY.a Atooe•I re.  ar  nerCersa....O...^‹. re. e4).  ser•  a 2..0 D.SC. 021 
tea lO30/2021. De le De 1411te.t0Dt 2021 
4 Mora Mena rlsuusoru.al - PPA poem o Cureelco Flnimeado de 2021. L. De Caretrices 
Osoonseuest 1 e Ss. Seer. Oa Adense  • Essuls Oesame•cana Ono ee.0005 
Ulm ...22021. DC la Dr 1.101.0114 2021 

o e k.e, Coco.. a • ara.1 eo Caseonelo 

ass,. re  Oto.  00 sOn, NIT/ ...CC...,, 
lettel0eraeaane...0o,.../.0. odelo an aa000. 302.10.  COSI.  1.10,0-o aveone053 
• a.e. 0••••..15317 

AWN. I. WIWI 
DalrA .43,021 

SSW, C.0.. erase. rea Seerses eseeser Va. Les. 
son. 0. roes.. eat. 40 oresea. tee  ao  O raw an04.1,03. .423.4.1 U.S... at 
Soesx Ono. 110... Onro.o. pennant re, reu re. res el. Goose. ro 
leaua losysi e nose. i71.) sea sea neare. orree 3 moo, 
rene. r• hoes eon ••• eene eaa a• ••• 0.eses. JOMI" oopera. esete. 
arter.• aes.... • res. so use., • So It • • se. so se: Gee. ro • 
S oo. • .0 de hare on O• -a. re no. SAM  EDUARDO  1.04(410•01.214 letC14110 1/01.01.43 

Peet.. Ire 1:3.11 
DATA 11.14.1 

30•1423.4. rereor *c.v. rev e c.eee a*  cr. C.erSe oe ow.. ewe,. •••••• !A.M. lases 
Smelt Color. reav,e, Esia00 an Preen.. roe., de nee,. AP... Osers reetallyt• o'. 
MASAO/J. Use oce”oo. Ron• Moe.. pre ...qv . Oe ChedeeeOreeee noaepeee 
veNhevera ..temeneea,..e. 36-.100. COO es re. oa essres.as .4 Ca,. So.. •• 

,,,,ree .yer,oe. .e.,,,oese a* ease. tor. se  
Peas.. 01 ./o se, 11141p0 EDUAAD01.00.1.11.1s. merwo•Nerieleel 

0.4.44.401. ONCON1224110 
0..12.0 DE 1.1.,  ACAS,  

toseoral 05000 Loess. IS 50.0015.0 . 401. A. 
O • SeererCOs . OE stamneNCAn . inse01 OCfaStAIA 1 E C.O 

COMPOTADOSN 0,10.3 •44014.7iCA vase. A MASS 1.0 PE MuOR Gem. Semi. 
vim I 2  ai,tno.cn ells.00.10 rea Soso.. '5 0,50,00 Pereres O. 
Co... Do*. Lola.. • Covene. Ss. RoSee so. re 3 al 1 - Camels do 
0001.1 700, • 130017os au no SSA. ooaandr•oss.sts .50500rl  

sut_inE3 



dos  

 Diário  °float =0MeLsitnelcdlifiPpasr:noa 

Terça-Fena. 02 de Março de 2021 Ano X - Edição N2  2308 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 16 de 
MARÇO de 2021, As 14:00 (catorze) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
PARA A SECRETARIA DE SAÚDE. Gênero: Serviços. Valor máximo: RS 42.600,00. 0 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/ 
PR, das 08:00h/12:00h e 13:00/17:00h. ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações 
pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO - EDITAL 11-2021 PP SERVIÇOS DE INFORMATICA SAUDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 11/2021. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 16  dc  MARÇO de 2021, is 14:00 
(catorze) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PARA A SECRETARIA DE 
SAÚDE. Gênero: Serviços. Valor máximo: R$ 42.600,00. 0 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00h/12:00h e 13:00/17:00h. ou no Site  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:197D02CF 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 02/03/2021. Edição 2212 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

46, 
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TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CNPJ: 20.008.616/0001-16 

RUA BAHIA, 6564, MENINO DEUS, CHOPIZINHO — PR 

TELEFONE: 46 99933-4096  E-MAIL  TIAGOCANCELIER@HOTMAILCOM 

152 

ROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopintinho 

Pregão Presencial — Edital n2  11/2021 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR R$ 

01 12 MESES 

Manutenção de computadores, Rede de 

Informática, Administração e manutenção do 

sistema SIGSS I Sistema Integrado de Gestão 

de Serviços de Saúde, Onde são armazenadas 

todas as atividades realizadas na Secretaria de 

Saúde do município, conhecimento do 

funcionamento dos módulos existentes para 

atender a demanda dos profissionais, sistema 

E-sus, bem como a comunicação entre os 
mesmos, exportação para base federal das 

informações registradas no sistema, 

alimentação da lista de espera no portal da 

saúde diariamente do Centro Municipal De 

Saúde, incluindo o Módulo Central, Bairro 

Nossa Senhora Aparecida, Frei  Vito CAPS,  

Clinica Municipal de Fisioterapia, Academia da 

Saúde e Unidades de Saúde do Interior do 

Município (São Francisco, Gramados, São Luiz, 

Bugre, Invernadinha, Estrela Gaúcha, Santa 

Inês, Mato Branco, Mato Branco Coasul, Volta 

do  Luciano  e Santa Maria). 

3.550,00 42.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 42.600,00 

Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais, impostos, taxas, fretes, mão de obra, insunnos e quaisquer outras despesas relativas aos 
produtos a serem contratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 

Local de Execução dos Serviços: Conforme Constar na Ordem de Serviço. 

Chopinzinho, 16 de março de 2021. 

• •-•  

TIAGO DELORENZI CANCELIER 

Proprietário 

Cpf: 051.414.459-92 

Rg: 95588433 

Dados bancários: 

Banco Cooperativo Sicredi S.A. 

Agencia 0748 

Conta corrente 46078-8 

11AGO OSLORStal 
cpAcEtiER osi4045992 
CtiPi 20.006.6i6100016 
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i.. Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 o-matl: proferfura,Achopinzsnho.prgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel. n° 3.811. Bairro  BSc,  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

, 

lo  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N°. 020/2021 VALIDADE: 12/03/2022 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992. 

ENDEREÇO: 
Rua Bahia, n° 6564, Bairro Menino Deus. 

CEP: 85.550-000 CIDADE: Chopinzinho - PR 

Data da ConstIção: 03/04/2014 
Número do Registro: ME55639010 

CNPJ.: 20.008.616/0001-16 

.,. 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO: Sicredi AGÊNCIA: 0740 CONTA: 46078-8 

FONE: (46) 999334096  Email:  tiagocancelier@hotmaii.com  

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 
TIAGO DELORENZI CANCELIER CPF: 051.414.459-92 RG: 9558843-3 SESPPR 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Instalador(a) de rede de computadores, independente, Outras atividades de 
telecomunicações não especificadas anteriormente, Marceneiro(a) sob encomenda ou não, 
independente, Comerciante independente de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  
video,  Instalador(a) de antenas de tv independente, Técnico(a) de manutenção de 
computador independente, Comerciante independente de equipamentos e suprimentos de 
informática, Comerciante independente de equipamentos de telefonia e comunicação, 
Comerciante independente de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 
doméstico, Instrutor(a) de informática, independente. 
OBS.: 0 registro no Cadastro de Fornecedores 
parte do Município. 

Presidente 
Cadastros 

não implica obrigações de qualquer natureza por 

Chopinzinho, 12 de março de 2021. 

ANDR 14S 
Comissão de Licitação e 

de Fornecedores  co  Se 

'-WA'it, ..kilatufe 
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TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CNPJ: 20.008.616/0001-16 

RUA BAHIA, 6564, MENINO DEUS, CHOPIZINHO — PR 

TELEFONE: 46 99933-4096  E-MAIL  TIAGOCANCELIER@HOTMAIL.COM  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

ENDEREÇO: RUA BAHIA, 6564, MENINO DEUS, CHOPIZINHO - PR 

CNPJ: 20.008.616/0001-1 FONE/FAX:(46) 99933-4096 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL— Edital n9  11/2021, 

instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida 

empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de 

licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

CHOPINZINHO 16 DE MARÇO DE 2021. 

TIAGO DELORENZ1 
CANCEL1ER 05141445992 
CNPJ 20.008.616/0001-16 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 

CPF: 05141445992 

RG: 95588433 

Cargo: PROPRIETÁRIO 



55 

j'•,Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CIVPJ 76.995.414/0001-60 e-maii .  prefesturafachopinzintroprgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel. n°3.811, Bairro S3o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA' 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N°. 020/2021 VALIDADE: 12/03/2022 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992. 

ENDEREÇO: 
Rua Bahia, n° 6564, Bairro Menino Deus. 

CEP: 85.550-000 CIDADE: Chopinzinho - PR 

Data da Constituição: 03/04/2014 
Número do Registro: ME55639010 

CNPJ.: 20.008.616/0001-16 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO: Sicredi AGÊNCIA: 0740 CONTA: 46078-8 

FONE: (46) 999334096  Email:  tiagocancelier@hotmail.com  

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 
TIAGO DELORENZI CANCELIER CPF: 051.414.459-92 RG: 9558843-3 SESPPR 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Instalador(a) de rede de computadores, independente, Outras atividades de 
telecomunicações não especificadas anteriormente, Marceneiro(a) sob encomenda ou não, 
independente, Comerciante independente de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  
video,  Instalador(a) de antenas de tv independente, Técnico(a) de manutenção de 
computador independente, Comerciante independente de equipamentos e suprimentos de 
informática, Comerciante independente de equipamentos de telefonia e comunicação, 
Comerciante independente de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 
doméstico, Instrutor(a) de informática, independente. 
OBS.: 0 registro no Cadastro de Fornecedores 
parte do Município. 

<4.1.1r 

não implica obrigações de qualquer natureza por 

Chopinzinho, 12 de março de 2021. 

4W1111011w — - - • C. • ES 
Comissão de Licitação e 

de Fornecedores 

A • .' . 
Presidente 

Cadastros 



MINISYÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 
CNPJ: 20.008.616/0001-16 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
-Áos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 

N!eito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 13:45:07 do dia 03/03/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/08/2021 
Código de controle-  a certidão: BC64.0804.8E92.0C5A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 023616911-94 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.008.616/0001-16 
Nome: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

eatureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/07/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1  tie  1 

Ern:1'1d° via Interne! Pública (03/03/2021 09.51'0) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (40 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 Rua Miguel Proeópio  Krupa  3811 
S5560-000 CHOPINZINHO PARANA.  
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CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  192272 
Nome • TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 
CPF/CNPJ • 20.008.616/0001-16 RG/Inscr  
Endereço • RUA BAHIA Numero  6564  
Bairro • CRISTO REI 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

FIOIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N°  050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço thttp://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 03/03/2021. 
VAAOWa ate 60 dias após a data de emissão desta. 
An úmero da certidão • 2021/1582 
Código de autenticidade da certidão: 496420075496420 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR,--014—de  Margo  de 2021. 
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CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de 
Regularidade do FGTS - 
CRF 

Inscrição: 20.008.616/0001-16 

Razão SociaBAGo DELORENZI CANCELIER 
05141445992 

Endereço: R BAHIA 6564 / MENINO DEUS / 
CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da 
atribuição que lhe confere o  Art.  7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, 
certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de 
prova contra cobrança de quaisquer 
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débitos referentes a contribuições 
e/du encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/02/2021 a 24/03/2021  

Certificação Número: 
2021022302455746215749 

Informação obtida em 03/03/2021 
14:18:17 

A utilização deste Certificado para os 
fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de 
autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

• 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 20.008.616/0001-16 
Certidão n°: 7766578/2021 
Expedição: 03/03/2021, as 14:20:00 
Validade: 29/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 (MATRIZ E 
FILIAIS) , inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.008.616/0001-16, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CNPJ: 20.008.616/0001-16 

RUA BAHIA, 6564, MENINO DEUS, CHOPIZINHO — PR 

TELEFONE: 46 99933-4096  E-MAIL  TIAGOCANCELIER@HOTMAIL.COM  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  72  

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

A empresa TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 CNPJ n.2  20.008.616/0001-16, Sediada 

NO MUNICIPIO DE CHOPIZINHO ESTADO DO PARANÁ, por intermédio de seu representante 

legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão n.2  11/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 

estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  72  da Constituição Federal, não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n2  

8.666/93, acrescida pela Lei n2  9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho 16 de março de 2021. 

TIAGO DELORF-NZI 
CANCELIER 05141445992 
CNPJ 20.008.616/0001-16 

Tiago Delorenzi Cancelier 

CPF: 05141445992 

RG: 95588433 



Linha Reta Descendente] Linha Colateral Grau Linha Reta Ascendente 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CNPJ: 20.008.616/0001-16 

RUA BAHIA, 6564, MENINO DEUS, CHOPIZINHO — PR 

TELEFONE: 46 99933-4096  E-MAIL  TIAGOCANCELIER@HOTMAIL.COM  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO 

INCISO  

III  DO  ART.  92  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A empresa TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992, inscrita no CNPJ sob n° 

20.008.616/0001-16, com sede à Rua Bahia, n° 6564, no Município de Chopinzinho, Estado do  

Parana,  neste ato representada pelo Sr(a) Tiago Delorenzi Cancelier, portador(a) da carteira de 

identidade RG n° 95588433 e inscrito(a) no CPF sob n° 051.414.459.92, DECLARA sob as penas 

da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa 

NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou 

afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 39  grau com as seguintes autoridades e 

servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 

Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 

autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente 

pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 

nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento 

firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4 Câmara 

Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL n2  11/2021, instaurada pelo Município de 

Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida 

empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  99  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 

declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 

sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 

impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações 

de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme 

vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  99, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Parentesco: 
TIAGO  DELORENZi 

CANCELLER 05141445992 
CNPJ 20.008.61610001 -16  

t 
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YY\ 
TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CNPJ: 20.008.616/0001-16 

RUA BAHIA, 6564, MENINO DEUS, CHOPIZINHO — PR 

TELEFONE: 46 99933-4096  E-MAIL  TIAGOCANCELIER@HOTMAIL.COM  

10 Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau 
Linha Reta 

Ascendente 
Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° 
Pai/Mãe do (a) Sogro 

(a) 

Filhos (as) do (a) Enteado 

(a) 

Cunhado (a) — Irmão (5) do 

Cônjuge 

3° 
Avô (6) do (a) Sogro 

(a) 

Netos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente 
Linha Reta 

Descendente 
Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padrasto/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto 

(a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do 

(a) irmão (5) 

3° 
Avô (6) do (a) 

Padrasto/Madrasta 

Cônjuge do (a) 

Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho 

(a)/Tio (a) 

Chopinzinho 16 de março de 2021. 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 

CPF: 05141445992 

RG: 95588433 

TIAGO  DELOREN73 
CANCELER 05141445992 
CNPJ 20.008.6161000146 



TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

CNPJ: 20.008.616/0001-16 

RUA BAHIA, 6564, MENINO DEUS, CHOPIZINHO — PR 
TELEFONE: 46 99933-4096  E-MAIL  TIAGOCANCELIER@HOTMAIL.COM  

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 11/2021. 

A Empresa TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992, devidamente inscrita no CNPJ n° 

20.008.616/0001-16, com endereço na Rua BAHIA, n° 6564, Bairro MENINO DEUS, CEP: 85560-

000 na cidade de CHOPIZINHO Estado do PARANÁ, telefone (46) 99933-4096 por intermédio 

de seu Representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (KW-

nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §49 

do artigo 39  da Lei Complementar n° 123/06. 

CHOPINZINHO 16 DE MARÇO DE 2021. 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 

CPF: 05141445992 

RG: 95588433 

TIAGO DELORENZI 
CANCELlER 05141445992 
CNPJ 20.008.61610001 -16 



FRANCELI DE FATIMA DAVI 
Secretária de saúde 

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 -  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procapio Kurpel, 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa 
TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992, CNPJ n° 20.008.616/0001-16, com 
sede na Rua BAHIA, número, 6564 Bairro MENINO DEUS CHOPIZINHO — PR, detém 
qualificação técnica para: 

Manutenção de computadores, Rede de Informática, administração e 
manutenção do sistema SIGSS I Sistema Integrado de Gestão de Serviços de 
Saúde, onde são armazenadas todas as atividades realizadas na Secretaria de 
Saúde do município, conhecimento do funcionamento dos módulos existentes 
para atender a demanda dos profissionais, sistema E-sus, bem como a 
comunicação entre os mesmos, exportação para base federal das informações 
registradas no sistema, alimentação da lista de espera no portal da saúde 
diariamente do Centro Municipal De Saúde, Incluindo o Módulo Central, Bairro 
Nossa Senhora Aparecida, Frei  Vito CAPS,  Clinica Municipal de Fisioterapia, 
Academia da Saúde e Unidades de Saúde do Interior do Município  (Sao  
Francisco, Gramados, São Luiz, Bugre, Invernadinha, Estrela Gaúcha, Santa 
Inês, Mato Branco, Mato Branco Coasul, Voltado  Luciano  e Santa Maria). 

Informamos ainda que as prestações dos serviços acima referidos 
apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 
fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 
comercialmente, até a presente data. 

Chopinzinho 15 de março de 2021 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

Nome do Empresário 
TIAGO DELORENZI CANCELIER 

Nome Fantasia 

Capital Social 
1.000,00 
Número Identidade Orgão Emissor 
95588433 SSP 

UF Emissor 
PR 

CPF 
051.414.459-92  

Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 03/04/2014 

liknero de Registro 

CNPJ 
20.008.616/0001-16  

Endereço Comercial 

CEP 
85560-000 
Bairro 
MENINO DEUS 

Atividades 

Logradouro 
RUA BAHIA 
Municipio 
CHOPINZINHO 

Número 
6564 
UF 
PR 

Complemento 
CASA 6564 

Data de Inicio de Atividades Forma de Atuação 
03/04/2014 Estabelecimento fixo 

Ocupação Principal 
Instalador(a) de rede de computadores, independente 

Atividade Principal (CNAE) 
64P-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE) 
Marceneiro(a) sob encomenda ou 
não, independente 
Comerciante independente de 
eletrodomésticos e equipamentos 
de áudio e  video  
Instalador(a) de antenas de tv 
independente 
Técnico(a) de manutenção de 
computador independente 
Comerciante independente de 
equipamentos e suprimentos de 
informática 
Comerciante independente de 
equipamentos de telefonia e 
comunicação 
Comerciante independente de 
peças e acessórios para aparelhos 
eletroeletrônicos para uso 
doméstico 

31.01-2/00 - Fabricação de moveis com predominância de madeira 

47.53-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e  video  

43.21-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 

95.11-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 
periféricos 

47.51-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
informática 

47.52-1/00 - Comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e 
comunicação 

47.57-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para 
aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação 



Instrutor(a) de informática, 
independente • 

85.99-6/03 - Treinamento em informática 6 8 
Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento  
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais,tributbrios, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A 
sua aceitação esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço: http://www.portaldoempreendedor.00v.br/.  
Certificado emitido com base na Resolução n°48. de 11 de outubro de 2018, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 
da Legalização de Empresas e Negócios — REDESIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro 
sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpitconsulta.asp.  

Número do Recibo Número do Identificador Data de Emissão 
ME55639010 20008616000116 10/03/2021 

• 

• 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 16/03/2021 14:13:21 

1  1-  1\1PJ: 20.008.616/0001-16  
azdo Social: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidimeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidiineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

e-- 

Informações da Pessoa Jurídica: 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



16/03/2021 

TCE PR  

Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Consultar restrições ao direito de cvtratar com a Administração Pública Voltar 

Thdulr Impedimenta  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento CNPJ v 

Nome  

Número documento 20008616000116 

 

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

até 

até 

até  

 

v *obrigatório 

• Situação: Todas Se  

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

 

Impr 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

• 

https://servicos.tce.pr.gov.bdtcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx  
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TCEPR 
Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública voltar 

induir Impedimenta  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento CPF Número documento 05141445992 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação: de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: Todas 

até 

até 

até  

v *obrigatório 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

 

Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

• 

https://servicosice.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx  



Prefeitura Municipal de Chopinzinho Pâgina 1 de 1 7 3  
HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 10/2021 - Pregão - Normal 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÈCNICOS DE MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PARA A 

SECRETARIA DE SAÚDE 
Expedição: 01/03/2021 Homologação: Situação: Aberta 

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Prioridade Credenciado 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 TIAGO DELORENZI CANCELIER ME Não se enquadra Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referencia % 

1 1  Manutenção de computadores, Rede de Informáti-ca, administração e manutenção 
do sistema SIGSS I Sist 

Mês 3.5500000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário ok  

1 TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 3.550,0000 - 

HISTÓRICO DOS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1  13.550,0000 Manutenção de computadores, Rede de Informáti-ca, administração e manutenção 
do sistema SIGSS I Sist 

Mês - 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 3.450,0000 -2,82 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 1  Manutenção de computadores, Rede de Informáti-ca, administração e manutenção 
do sistema SIGSS I Sist Mês 3.550,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 3.450,0000 - 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referencia % 

1  Manutenção de computadores, Rede de Informáti-ca, administração e manutenção 
do sistema SIGSS I Sist 

Mês1 3.550.0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 3.450,0000 - 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 
Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 1 Manutenção de computadores, Rede de Informati-ca, 
administração e manutenção do sistema SIGSS I Sist Mês 12,0000 3.450,0000 41.400,00 

Total do Fornecedor 41.400,00 

Total Geral 41.400,00 

 

GOVBR  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 16/03/2021 as 14:17 - Usuário: 13 iLl 
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4 0 Municipio de Chopinzinho- ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

wriermsoutem 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N°11/2021  

A partir das treze horas e trinta minutos do dia dezesseis de março do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-
se na sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, a Pregoeira e sua equipe de apoio, 
designados pelo Decreto n° 018/2021, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital 
n° 11/2021, para Contratação de Serviços Técnicos de Manutenção de Computadores e Serviços de 
Informática para a Secretaria de Saúde. O período de identificação/credenciamento de representante legal e de 
recebimento dos envelopes encerrou-se As quatorze horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os 
envelopes das seguintes empresas, a saber: 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 
TIAGO DELORENZI 
CANCELIER 

ME SIM 

Como previa o edital, As quatorze horas a Pregoeira informou aos representantes e presentes, os 
procedimentos a serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a 
ausência de qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, 
implicara na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a 
equipe de apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentadas peles licitantes, de 
onde foi constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras dos menores preços por item, 
conforme mapa de preços, do qual foi fornecida cópia do mapa de preços para todos os representantes, sendo 
as se uintes em resas: 

EMPRESA VALOR TOTAL R$ 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 41.400,00 
Encerrada a fase de negociação para os Itens, passou-se a analise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes que desejaram, vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora 
relatado. Finalizada a etapa competitiva e habilitadas as empresas ofertantes do menores pregos para cada 
item, a Pregoeira declarou como empresa vencedora a empresa detentora do menor preço. Os presentes não 
manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial — Edital n° 11/2021, e considerando que: 1) as propostas das 
empresas vencedoras satisfazem as exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto a documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes ccm intenção de 
interpor recursos, a Pregoeira adjudicou o objeto as empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com 
a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente  sera  
convocado o representante da empresas vencedora para a assinatura do Contrato. Os membros da equipe de 
apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e 
obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da Lei 10.520. 

Giliane Teles Forlin — P'"-ira 
Micheli  Leticia Dietrich  JEquipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 

, 
TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 
TIAGO DELORENZI CANCELIER 
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TY) 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF 

Inscrição: 20.008.616/0001-16 

Razão Social: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

Endereço: R BAHIA 6564 / MENINO DEUS / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de 
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

00 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:02/04/2021 a 01/05/2021 

Certificação Número: 2021040202080259349472 

Informação obtida em 09/04/2021 13:43:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

• 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsfjsessionid=2o0jf4oKL2RAcd9VUHvUn-zzvSmNM_aN4PHd1JF4.cripcap11x205_si... 1/1 



Valor Total — R$ 
41.400,00 

Empresa(s) 
TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

Item 
1 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

1111.1111  

 

ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão  N° 11/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 11/2021. de 01 de março de 2021 e não 
havendo interposição recursal, eu, Giliane Teles Forlin Pregoeira, ADJUDICO o procedimento licitatório 
em epígrafe da seguinte forma: 

CHOPINZINHO, PR., 09 de abril de 2021 

Giliane orlin 
Pregoeira 

• 



Muno de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 11/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão. tipo Menor Preço Item - Serviços n° 11/2021, de 01/03/21, e após expirado 
o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 6(s) empresa(s): 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

 

TOTAL HOMOLOGADO 41.400,00  

  

Que apresentou o Menor Prego Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO 

40  GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 09/04/21 

  

Eds iz Cenci  
Prefeito  



na 
A i1 

Municipio de Chopinz:inhai 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 11/2021. Objeto: Contratação de Serviços Técnicos de Manutenção de 
Computadores e Serviços de Informática para a Secretaria de Saúde. Fundamento Lega: Lei 10520/02. 
Elementos de despesa (996/F303), (998/F494). Data da assinatura: 09/04/2021. Prazos: Os serviços deverão 
ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de Saúde, conforme a demanda diária, em 
todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja instalado. A vigência do Contrato  sera  de *12 (doze) meses 
a contar de sua assinatura. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 62/2021. Contratada: Tiago 
Delorenzi Cancelier 05141445992. Valor Total: R$ 41.400,00. Assina Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

• 

• 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CONTRATO N° 62/2021. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Bahia, n° 6564, Bairro Menino Deus, na cidade de Chopinzinho, estado do  Parana,  CEP 
85.560-000, com CNPJ n° 20.008.616/0001-16, Fone (46) 999334096,  e-mail:  tiagocancelier@hotmail.com,  
neste ato representada Legalmente pelo senhor Tiago Delorenzi Cancelier, portador do CPF n° 
051.414.459-92 e do RG n°9558843-3 SESPPR, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 10/2021, realizado através do 
Pregão Presencial n°11/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$,  

01 12 Meses 

Manutenção de computadores, Rede de In-
formática, administração e manutenção do 
sistema SIGSS I Sistema Integrado de Ges-
tão de Serviços de Saúde, onde são arma-
zenadas todas as atividades realizadas na 
Secretaria de Saúde do município, conheci-
mento do funcionamento dos módulos exis-
tentes para atender a demanda dos profissi-
onais, sistema E-sus, bem como a comuni-
cação entre os mesmos, exportação para 
base federal das informações registradas no 
sistema, alimentação da lista de espera no 
portal da saúde diariamente do Centro Muni-
cipal De Saúde, Incluindo o Modulo Central, 
Bairro Nossa Senhora Aparecida, Frei  Vito 
CAPS, Clinica Municipal de Fisioterapia, 
Academia da Saúde e Unidades de Saúde 
do Interior do Município (São Francisco, 
Gramados, São Luiz, Bugre, lnvernadinha, 
Estrela Gaúcha, Santa Ines, Mato Branco, 
Mato Branco Coasul, Volta do  Luciano  e 
Santa Maria). 

3.450,00 .41.400,00 

VALOR TOTAL (R$) 41.400,00 

CLAUSULA SEGUNDA - DA ExEcugAo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 — Os serviços deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de Saúde, 
conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja instalado. 
2.1.2 — A contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e acatar as ordens e diretrizes éticas e 
profissionais da Secretaria Municipal de Saúde. 
2.1.3 — Os serviços a serem prestados são de natureza técnica envolvendo, de modo geral, a identificação e 
a analise de problemas, a formulação de alternativas de solução, o detalhadamento dessas  alternatives  na 
forma de planos de ação, a implementação destes pianos  epos  analise e autorização da Secretaria de  Sail-
de. 
2.2 — A execução dos serviços deve ser isenta de frete e, bem como, todos os tributos e encolrgos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. r ) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

I 80 

2.3 - Os serviços serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 
2.4 - A CONTRATADA deverá fazer um levantamento das peças e materiais necessários para realização 
das manutenções, onde deve relatar aos responsável pelo setor de compras da Secretaria de Saúde, para a 
aquisição dos mesmos. 0 relatório deverá ser apresentado até o dia 05 (cinco) de cada mês. 
2.4.1 - A CONTRATADA devera emitir Relatório Circunstanciado, especificando a causa e tipo de problema 
apresentado e indicando a necessidade, ou não, da substituição de peças, componentes ou acessórios, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do comparecimento no local. 
2.5 - Nos equipamentos que se encontrem em período de garantia os serviços de manutenção corretiva 
somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de defeito coberto 
pela garantia e autorização expressa da CONTRATANTE. 
2.5.1 - Ficando constatado que o problema do equipamento sob garantia decorre de defeito de fabricação, a 
CONTRATADA comunicara o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante 
emissão de Laudo Técnico, assinado pelo técnico responsável pela condução dos serviços, a fim de que 
sejam tomadas as providências necessárias. 
2.5.2 - Caso a CONTRATADA execute os serviços a que se refere o item 4.7.1 e disto resulte a perda da 
garantia oferecida, ela assumirá durante o período remanescente da garantia todos os ônus a que atual-
mente está sujeito o fabricante do equipamento. 
2.5.3 - Durante o prazo de garantia dos equipamentos  sera  atribuída à CONTRATADA a responsabilidade 
por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia determinada pelo 
fabricante. 
2.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos serviços ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da 
empresa contratada. 
2.7 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
2.8 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPIN2:INHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.10 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
2.11 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1 — A vigência do Contrato gerado desta Licitação  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado conforme disposto no  Art.  57 da Lei 8666/93. Em caso de prorrogação o indice de 
reajuste aplicado  sera  o I PCA. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - Fica estipulado o valor de R$ 41.400,00 (quarenta e um mil, quatrocentos reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 
(998/F494). 
4.3 - 0 pagamento  sera  efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal 
que devera ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, 
que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
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4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLAUSULA QUINTA — DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

5.1 - Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste, exceto em caso de 
prorrogação. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Saúde — 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 (996/F303), 07.02.103010016.2.039.3.3.90.40 ;998/F494). 

CAUSULA SETIMA - DA TRANSFERÊNCIA 

7.1 - Fica vedado a CONTRATADA, a transferência, subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto 
deste Edital. 

CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete à Contratada: 
8.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
8.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o ob- 
jeto com avarias ou defeitos. 
8.1.1.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
8.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.2 — Compete a Contratante: 
8.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
8.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados  con  as especi- 
ficações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
8.2.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 
8.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
8.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexo. 

• rË_ 
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8.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
9.2 - A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Itatiana Campigotto 
Dalla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Senhora Lidiane Fortes - CPF 059.050.709-
54, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto lici-
tado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos cocumentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as penali-
dades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo  pa-a correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das ações, obri-
gações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as se-
guintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produtc ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos finan ei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

c 
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V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria Municipal de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste termo/contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
11.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos ccfres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou ap1cação d4alguma 
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das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a materia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com cs documen-
tos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da lici-
tação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos a licitação e á execução do contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinho.br.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

14.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CONTRA-
TANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— DA SUCESSÃO E FORO 

16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias  (impress or  sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obriga , por si e seus sucessores, ao fiel cum- 
primento do que ficar ajustado 

Chopinzinho, PR, 09 de abril de 2021. 

JL— 

V \,„ 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Contratante 

Tiago Delorenzi Cancelier 05141445992 
Tiago Delorenzi Cancelier — Representante Legal e Responsável Técnico 

Contratada  

France  i de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestor do Contrato 

e 
Itefana ampigotto Dalla Costa 
Fiscal do Contrato 

idiane Fortes 
Fiscal substituto 

Testemunhas: 
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Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
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empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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EXTRATO PARA PCBLICAÇÃO 
2' TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N' 041,2019 
(VintidadO ao Pregtio  Pram-aria/  9'024/2019) 

CONTRATANTE: Municipm de Renascença 
CONTRATADA: Copel Telecomumeacties S.A 
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FORO: Comarna de  Manahan  rstado do Parani. 
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Prefeao Municipal 
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CONSbRCIOINTERMUNICIPAL DE SAUDE - CONIMS 

ATO DE CONSORCIO 

RESOLUCAO N° 06000 14 DE ABRIL DE 2021  
&mule:  Dispõe sobre 00590000 00 procedelentos 0 09040520 no craleraarint 
n° 00112018. 0 00 OulraS prOmdenOes. 
RESOLUÇÃO N°070 DE 14 DE  AIMS.  DE 2021 
S mala, 0ona0100lio o doalno do Mns (nOvois do Consbcio I01e00101/091.31 

Saúde CONIMS. 

A Integra  *mantra-so  dispanlvel nos segundas enclarecos elatranicos. 
Axp2A.....vww esp2d___ns.corekL tatvA.ca.wfila  
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MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE -PR 
Extrato Contrato N.  28692021 
Contratante: Municipto de Itapejam D'Oeste .PR 
Contratado: F G Oliveira Lida EPP. inscrita no CNP1.1.4F sob o  re"  
36.046.750/0001 -41. 
Objeto: Contrafação de empresa especializada na comercialização de 
materiais de higiene c limpeza para uso dos Departamentos da 
Administração Municipal. confonne objeto do Edital de Preglo 
Ektrônico 512052/2020. 
Valor do Contrato: RS 85.841.50 (Oitenta e cinco mil. oitocentos c 
quarenta  Coon  reais e cinquenta centavos). 
Vigência: De 14 (quatorze) de  Abell  de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
de 2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

N1 1.:N1(1PIO DE ITAPEJARA D'OESTE -PR 
Exuma Contrato N.  2870/2021 
Contratarite: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Leandro Aparecido de Paula- EPP, inscrita no CNPliblE 
sob  re  n" 19.634.481.0001 -15. 
Objeto: Contratação do empresa especializada na comercialização de  
materials  de higiene e linmeza para uso dos Departamentos da 
Administração Municipal,  conform  objeto do Edital de Pregio 
Eletrônieo N.  052/2020. 
Valor do Contrato: RS 31.824.00 (Trinta e um mil. oitocentos o vinte c 
quatro reais). 
Vigencia: De 14 (quatone) de Abril de 2021 a 14(90330010)  dc  Abril 
de 2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE 1TAPEJARA D'OESTE - PR  
Exton°  Contrato N°  287112021 
Contratante: Municipio de Itapejam D'Oeste -PR 
Contratado:  HR  Sul Comércio de Alimentos Lida - Me. inscrita no 
CNPJ/MF sob o e 22.094.574/0001 -09. 
Objeto: Contratuao  dc  empresa especializaria na comercialização de 
materiais de higiene c loupeeza para too dos Departamentos da 
Administração Municipal. conforme objeto do  [Mind  de Pregão 
Eletronko N.052/2020. 
Valor do Contrato: ES 4.610.00 (Quatro mil seiscentos e dez reais). 
Vigência: De 14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
de 2022. 
Data do Contrato, 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N1  2872/2021 
Contratante: Município de Itapejara D'Oeste -PR 
Contratado: A. E. M. Oeste Comercial Eireli - EPP. inscrita no 
CNRINIF sob o n' 12.144.365/0001 79. 
Objeto: Comratação do empresa especializada na COMM iali2300 de 
materiais de higiene e limpeza para uso dos Departamentos da 
Administração Municipal, conforme objcto do Edital de Pregão 
Filen5lni(oN•052/2020. ' 
Valor do Contrato: RS 13.699,10 (Treze mil. seiscentos c noventa c 
nove reais e dez centavos). 
Vigência: De 14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze( de Abril  
dc  2022. 
Data do Controlo: 14 (quatorze) de Abril  dc  2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato  Contralti  N°  2873/2021 
Contratante: Município  dc  Itapcjara D'Oeste - PR 
Contratado: Siprolimp Simionato Produtos  dc  limpeza Lida - Me. 
inscrita no CNPJ/MF sob o e 05.340.608/0001 89. 
(Ibjeto: Contralagio de empresa especializada na comercialização de 
materiais de higiene c limp..za  pars  uso dos Depanamentm da 
Admioistração Municipal,  contortive  objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico 19' 052/2020. 
Valor do Contrato: RS 18.499.00 (Dezoito mil, quatrocentos c noventa  

now  reais). 
Vigência: De 14 (quatorze)  dc  Abril  dc  2021 a 14 (quatorze) de Abril  
dc  2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N.  2874 2021 
Contratante: Munielpio de hapejara D'Oeste - PR 
Contratado: M. Martins dos Santos - Distribuidora - Mc. inurria no 
CNPJ,MF sob o  re°  23.874.152/0001 -19. 
Objeto: Contratação  dc  empresa especializada na comermalização de 
materiais de higiene o limpeza para uso dos Departamentos da 
Administração Municipal.  contortive  objeto do Edna] de Pregão 
Ektrônico N°  052/2020. 
Valor do Contrato: RS 9.381.00 (Nova mil, 005,001057 oitcnta e um  
feats).  
Vigência: De 14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
de 2022. 
Data do Contrato, 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE 1TAPFJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N°  2881/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: S. V. Braga Irnportadora Eireli Me. inscrita no CNPJ/MF 
sob  on.  30.1388.187/0001 72. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
materiais de higiene olimpeza para uso dos Departamentos da 
Administração Municipal. conforme objeto do Edital de Pregão 
EletrUnico /90  052/2020. 
Valor do Contrato: RS 5.298,00 (Cinco mil.  &zone's  o noventa c oito  
maim).  
Vigência: De 14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
de 2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril  dc  2021.  
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MUNICIPIO DE ITAPLIARA D'OESTE • PR 
Extrato Contrato N° 2875/2020 
Conti:it:tote: Municlpio de hapejara D'Oesta - PR 
Coraratailo: Eletromaquinas Astec Ltda - Me, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n̂   02.995.568,0001 .1). 
Objeto: Contratação  dc  empresa especializada ta comercialização de 
materiais de higiene e limpeza paro uso dos Departamentos da 
Administração Municipal, conforme objeto do Edna! de  Freer.,  
Eletrônico N°  052:2020. 
Valor do Contrato: RS 1.558.00 (Hum mil, quinhentos e einquenta 
oito reais). 
Vigência:  Dc  14 (quatorze) de  Mori!  de 2021 a 14 (quatorze) de Mini  
dc  2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N.  2876/2021 
Contratante, Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: FAMAS-IA Comércio de Departamentos o Serviços  dc  
Licitação Ltda. EPP. inscrita no CNPPMF sob o 01  07.734.851/0001 - 
07. 
Objeto: Contratação de empresa especializada no comercializagio  de 
materiais de higiene e limpeza  pars  uso dos Depanamentos da 
Administração Municipal. conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N.  05212020. 
Valor do Contrato: RS 1.684,00  alum  mil. seiscentos e oitenta e quatro 
reais). 
Vigência:  Dc  14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
ck 2022. 
Data do  Con:  ra to 14 (qualoriV) de Abril de 2021. 

MUNIO 110 ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N.  2877/2021 
Contratante: Munielpio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Riesek Comercio o Distribokilo de Embalagens Lodo. Me.  
¡merits  no CNP.I/MF sob o n.  04.13IA 27/0001 '80. 
Objeto: Contratrudo de empresa espevializada na comercialização de 
materiais de higiene e  Inmate  paro uso dos Departamentos  da 
Administração Municipal. confonne objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N° 052/2020. 
Val01.  do Contrato: RS 9.546.00  (Nose  mil. quinhentos c quarenta c 
seis  reins).  
Vigência: De 14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
de 2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
Extrato Contrato N.  2878/2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Charki  Boni  - EPP,  interim  no CNPINII,  sob o ir 
28.719.51810001 07. 
Objeto: Contratação  dc empress  especializada na comercialização  dc  
inateriais de higiene c Heppezo paro uso dos Departamentos da 
Administração Municipal.  conform  objeto do Edital de Pregão 
E ktrônico N.  052,2020. 
Valor do Contrato: RS 3.477,00  (Tres  tnil. quatrocentos c utenta c  set< 
teak).  
Vigência: De 14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
de 2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

muNIctrlo DE ITAPEJARA D'OESTE -PR 
Extrato Contrato N.  2879/2021 
Contratante: Municipio de trapejara D'Oeste - PR 
Contratado:  Bidden  Cosnercial Lida - Me. inscrita no CNPJ/MF sob 
036.18l.473/0001 
Objeto: Contratação de empena mpec ializa.da na comercializavito de 
Me1CriaL4  de higiene c tempera  pars  uso dos Depanamentos da 
Administração Municipal, conforme objeto do Edital de Pregão 
Elefolnko N.  052/2020. 
Valor do Contrato: RS 4.660.00 (Quatro mil, seiscentos e sesunta 
reais). 
Vigencia: De 14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
de 2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril do 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR  
Dural°  Contrato N.  2880/2021 
Contratante: Munielpio de Itapejara D'Oetre - PR 
Contratado: MC Comer.° de Alimertos e Transportes Lida - EPP. 
inscrita no CNP.INF sob o to0  39.649.812/0001 -06. 
Objeto: Contratação  dc  empresa esperializada no comercialização de 
materiais de higiene c limpeza paro uso dos Depanatnentos da 
Administração Municipal. conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico N.052/2020. 
Valor do Contrato: RS 7.188,00 (Sete mil, cento c oitcma c oito  teals).  
Vigência: De 14 (quatorze) de Abril de 2021 a 14 (quatorze) de Abril 
de 2022. 
Data do Contrato: 14 (quatoree) de Abril de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA IrOFSTE - PR 
Extrato Contrato N.  2882/2021 
Contratante: Municipio de Itapcjam 13'..3<ste - PR 
Contratado: Mastersul Equipamentos de Segurama Lodo - EPP. 
inscrita no CNPJ/MF sob 000 18.274.923:0001 .05 
Objeto: Contratação de  empress  especializada na comercialização  dc  
materiais de higiene e limpeza pata uso dos Departamentos  oU 
Administração Municipal. conforme objcto do &Mal de Pregão 
EletrAnico 540 052/2020. 
Valor do Contrato: RS 5.628.00 (Cinto mil. seisccntos e vinte e oito 
reais). 
Vigência: De 14 (quatorze) de Abril do 2021 a 14 (quatorze)  dc  Abril 
de 2022. 
Data do Contrato: 14 (quatorze) de Abril de 2021. 

ArricAlcs... 
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Eropresa(s) Valor Total - RS  

TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 

TOTAL HOMOLOGADO 

41.400.00 

41.400.00  

D iário Oficia l dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana 

188 

Quinta-Feira, 15 de Abril de 2021 Ano X — Edição N. 2339 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇA0  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 11/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatorio, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Rem—Serviços n° 11/2021, 
de 01/03/21, e  ape's  expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, 
inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 09/04/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 15/04/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do i83 
Sudoeste do  Parana  

Quinta-Feira, 15 de Abril de 2021 Ano X - Edição IV 2339 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 11/2021. 

Objeto: Contratação de Serviços Tecnicos de Manutenção de Computadores e Serviços 
de Informática para a Secretaria de Saúde. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elementos 
de despesa (996/F303), (998/F494). Data da assinatura: 09/04/2021. Prazos: Os serviços 
deverão ser executados durante todo o horário de expediente da Secretaria de Satide, 
conforme a demanda diária, em todos os locais em que o Sistema de Gestão esteja 
instalado. A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 62/2021. Contratada: Tiago Delorenzi 
Cancelier 05141445992. Valor Total: R$ 41.400,00. Assina Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 15/04/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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15/04/2021  Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

9 0  

  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPLNZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 11-2021 

HOM LOCAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 11/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n° 11/2021, de 01/03/21, e após expirado o 
prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) 
empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — RS 

TIAGO DELORENZI CANCELIER 05141445992 41 400.00 

TOTAL HOMOLOGADO 41 400.00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 09/04/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Idendficador:318E1C72 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 15/04/2021. Edição 2243 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.bríamp/materia/318E1C72/03AGdBq24zOnvV8zXA-RPSatxpmeMSzECw1rnuGKUC6JCACebXzNSTtUgEM9fGESKo01... 1/1 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINII0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACACI 
EXTRATO DE CONTRATO PP 11-2021 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 11/2021. Objeto: 
Contratação de Serviços Técnicos de Manutenção de 
Computadores e Serviços de Informática para a Sopretaria de 
Saúde. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elementos de 
despesa (996/F303), (998/F494). Data da .assinatura: 
09/04/2021. Prazos: Os serviços deverão ser executados 
durante todo o horário de expediente da Secretaria,  de Saúde, 
conforme a demanda diária, em todos os locais em que o 
Sistema de  Gestic)  esteja instalado. A vigência do Contrato será  
dc  12 (doze) meses a contar de sua assinatura. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contrato  if  62/2021. Contratada: 
Tiago Delorenzi Cancelier 05141445992. Valor Total: R$ 
41.400,00. Assina Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:C7A237BF 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 15/04/2021. Edição 2243 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.bilamp/materia/C7A237BF/03AGdBq26z3e6Ts4QYnoSnd250zpXOG5IKEBz_3k4uio421e15kf8zNiC_QQUg6jCaTWrullq... 11 
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